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Resumo 
A conjuntura económica e financeira que tem preocupado a Europa, tem servido de 
pretexto para o seu desinvestimento na área da defesa e segurança. Contudo, a recentragem 
dos interesses estratégicos dos EUA na Ásia-Pacífico e a consequente deslocalização de 
forças americanas, da Europa para aquela região, fruto desta se ter tornado um polo mundi-
al de poder económico e geopolítico que tem potenciado climas de insegurança e de tensão 
regionais, tem levado o velho continente a assumir mais responsabilidade no domínio da 
sua segurança e defesa. Por outro lado, a OTAN tem sentido as consequências da postura 
europeia de desinvestimento naqueles domínios, procurando incentivar os seus Estados-
membros europeus a participar mais ativamente no âmbito da Organização. A UE, também 
se tem preocupado, com menos enfase, com estes domínios, alertando os seus membros da 
necessidade de garantir capacidades militares capazes de promover a sua defesa e seguran-
ça. Como o contexto económico tem exigido contenções orçamentais, a Europa vê-se obri-
gada a repensar as suas FFAA, para garantir que a sua defesa e segurança são obtidas com 
economias de recursos. Pertencendo Portugal à Europa e à OTAN, não se pode abster de 
refletir nesta problemática, desta feita centrada nas suas FFAA, pois os imperativos de so-
berania assim o exigem. 
No nosso trabalho de investigação procuramos levantar possíveis linhas de ação a 
implementar para o desenvolvimento de umas FFAA portuguesas, voltadas para o segundo 
decénio, e formuladas no quadro das Alianças em que nos inserimos, tendo sempre presen-
te as restrições orçamentais e financeiras vigentes, a evolução do contexto geopolítico 
mundial e o cumprimento dos imperativos de soberania nacionais. As FFAA portuguesas 
do segundo decénio têm de ter capacidades que lhes permitam as eficientes concretizações 
das missões enquadradas nos quadros de empenhamentos politicamente definidos. Tais 
capacidades devem ser criteriosamente selecionadas, para garantir o referido num plano de 
economia de recursos, recorrendo-se à integração do que for integrável, à partilha do que 
puder ser partilhável e à manutenção do que for específico. 
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Abstract 
The economic and financing crisis worrying Europe has been used as an excuse for 
non-investment in the areas of defence and security. However the re-centring of the strate-
gic interests of the USA in the Pacific-Asia area and the sequential reallocation of Ameri-
can forces from Europe to that area, because of this area had become a world center for 
economical and geopolitical powers, has been generating insecurityand regional tensions 
leading the old continent to assume more responsabilities in the domain of security and 
defence. On the other hand, NATO has felt the consequences of European posture on non-
investment on those domains, searching to persuade its European allies to participate 
more actively in the organization. The EU, worries less with this topic, however, has been 
alerting its member-states to ensure the required military capabilities for their defence and 
security. 
Because of the crisis, budgets have been reduced and Europe nations need to re-
think their armed forces, to insure their defence and security are attained with economy of 
efforts. Portugal is part of Europe and NATO and needs to reflect on this problematic of 
rethinking the armed forces, mainly motivated by the sovereignty aspect.  
This investigation searches for possible courses of action to implement and for the 
Portuguese armed forces development, aiming for the second decennium and in line with 
NATO and EU, having in mind all the budgetary and financial issues that Portugal has in 
the present, and the possible evolutions of geopolitical word status, but having also in 
mind the national sovereignty imperatives.    
The Portuguese armed forces for the second decennium, need to have capabilities 
allowing them to perform the required missions in the framework of the political commit-
ments. Such capabilities need to be judicially selected to ensure economy of effort, this 
means, integrating, sharing, pooling when possible, but maintaining the specific and key 
capabilities.  
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Introdução 
Enunciado do tema e contexto de investigação 
O tema que iremos desenvolver é oportuno e pertinente, pois as dinâmicas globais 
exigem-nos, permanentemente, a reflexão e o pragmatismo que adaptem as nossas Forças 
Armadas (FFAA) às realidades emergentes. O Mundo está em contínua mudança e é preci-
so saber interpretá-la. Os resultados para quem não souber adaptar-se à mudança, no qua-
dro da Defesa de cada país, são nefastos e de difícil reparação. Assim, é um dever de cada 
Estado perceber essas dinâmicas, prospetar os seus resultados e acompanhar a mudança, 
procurando o equilíbrio entre a obtenção das capacidades capitais à sua defesa e as possibi-
lidades que existem para as obter. E é no plano de convergência daquele imperativo e de 
tal equilíbrio que se devem encontrar soluções para umas FFAA eficientes, no sentido do 
cabal cumprimento das suas missões. 
Num contexto económico-financeiro cada vez mais exigente, a harmonia entre o 
imperativo e as possibilidades exige a cada Estado, soluções finas e precisas, que proporci-
onem o atingir de metas com o menor custo. No tabuleiro da Defesa, isso exige visões es-
clarecidas sobre o implementar de tais soluções sem colocar em causa um dos fins últimos 
do Estado. Este trabalho não tem a ambição de desenhar tais visões, centradas nas nossas 
FFAA, mas antes proporcionar contributos para as mesmas. 
Justificação do estudo 
O início deste século tem-nos feito percecionar e constatar a importância de não se 
descurar a mudança e a incerteza que ela arrasta, capaz de colocar em causa futuros de Na-
ções com séculos de história, que se possam mostrar incautas quanto à adaptação aos no-
vos paradigmas. 
As Forças Profundas a que se refere Pierre Renouvin1 (cit. por Nogueira, 2011b, p. 
73) são, para nós portugueses, fatores diferenciadores e garantias de valor na obtenção de 
um futuro que pretendemos melhor. Nesse sentido, teremos de saber encarar as crises que 
nos envolvem, delas sabendo obter os máximos proventos, encontrando nas alterações do 
ambiente estratégico momentos de oportunidade, como ao longo dos séculos o soubemos 
bem-fazer, reorientando esforços no sentido do que melhor convier a Portugal. 
Hoje, tal como no pretérito, ainda são válidas as opções pelo “hard-power” e “soft-
power” ou, traduzindo, as apostas na segurança e defesa feitas através de instrumentos 
                                               
1 Pierre Renouvin (1893 – 1974), historiador francês, fundador da escola francesa do estudo da história das 
relações internacionais. 
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musculados -mais ao jeito das preferências dos Estados Unidos da América (EUA)- versus 
modelos de gestão de conflitos que privilegiem instrumentos de coercividade menos dire-
tos, como os “comerciais” -mais ao gosto da Europa. Esta preferência tem levado a Europa 
a prosseguir numa estratégia de desinvestimento nos instrumentos do hard-power, apresen-
tando deficiências em determinadas capacidades que a distanciam do seu aliado transatlân-
tico, em termos de possibilidades de resposta a crises no seu espaço natural, de influência 
ou de interesse. 
A emergência da região da Ásia Pacífico como novo centro geopolítico, geoeconó-
mico e geoestratégico mundial, com atores que assumem protagonismo e importância na 
comunidade internacional (CI), como a China, tem reorientado as atenções do tradicional 
protetor da Europa, -os EUA- para essa região, ou, na opinião do General Valença Pinto, 
para a bacia do Pacífico (Pinto, 2014), vista como potencial fonte de preocupações na área 
da segurança mundial e de acrescidos conflitos de interesses. A preocupação americana em 
equilibrar os poderes naquela região e em diminuir as tendências hegemónicas regionais, 
tem-no feito retirar Forças do Velho Continente, o que pode provocar lacunas na sua defe-
sa, caso a Europa não se resolva a assumir as suas responsabilidades, nesse e noutros cam-
pos. Impõe-se, assim, que a União Europeia (UE), desenvolva ainda mais e implemente 
uma verdadeira Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD), assente, ou não, em mo-
delos de partilha de capacidades como o pooling & sharing2 (P&S), mas capaz de incutir 
confiança nos seus membros e credibilidade nos seus pares e potenciais adversários. A 
Europa tem, ainda, obrigações de complementaridade com a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN), ao abrigo dos acordos de Berlin Plus, e na reciprocidade de tra-
tamento e aprofundamento da parceria estratégica, consignada no novo conceito estratégi-
co da OTAN3, podendo-lhe ser solicitada a cooperação em espaços que não são propria-
mente os seus4, o que lhe exige capacidade de resposta. Até porque, se a atuar só no seu 
espaço, deverá assumir no futuro repercussões nada despiciendas. Ninguém pode ignorar 
que, atualmente, vinte e dois elementos dos vinte e oito membros da OTAN pertencem, 
também, aos vinte e oito Estados-membros da UE. 
Pela primeira vez após a implementação do tratado de Lisboa, o Conselho-Europeu, 
                                               
2 Significa “Mutualismo e partilhando”. 
3 Aprovado em 2010 na Cimeira de Lisboa defende “a noção de Abordagem Global (Comprehensive Appro-
ach) e a articulação de meios civis e militares na resposta aos desafios de segurança … e aprofundar as 
relações com os seus parceiros estratégicos, especialmente, com a UE” (OTAN, 2010). 
4 Idem, no que respeita à “segurança cooperativa” que abriu a possibilidade de a Aliança ser influenciada e 
poder influenciar  desenvolvimentos de segurança e políticos para além das suas fronteiras. 
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em 19-20 de dezembro de 2013, debateu o tema da Defesa, reiterando a importância da 
PCSD para o reforço da segurança dos cidadãos, para a paz e estabilidade global, em espe-
cial do nosso continente e sua vizinhança. Nesse debate, foram tratadas várias questões 
relevantes para as políticas de defesa dos Estados-membros, que poderão ter reflexo nas 
suas FFAA. Para Portugal interessa, acima de tudo, uma clara definição de posições por 
parte da UE para que, em tempo, possa tomar as suas próprias decisões, orientar o seu es-
forço e desenhar linhas de ação, considerando a perspetiva dual que sempre privilegiou, 
centrada no Atlântico e na Europa, sem esquecer que, no atual Conceito Estratégico de 
Defesa Nacional (Conselho-de-Ministros, 2013a) a opção UE figura em primeiro lugar. 
Portugal tem, ultimamente, visto surgir um conjunto de orientações governamentais com 
influência no futuro das FFAA, nomeadamente o ciclo de reforma da “Defesa 2020” 
(Conselho-de-ministros, 2013b). Umas FFAA portuguesas modernas têm de ser desenha-
das à luz do que são as missões próprias de soberania nacional, do apoio que têm de prestar 
no quadro de exigência nacional e dos compromissos que o nosso País tem para com as 
Organizações que integra. É com essa consciência que este trabalho deverá ser desenvolvi-
do. 
Objeto de estudo e sua delimitação 
Em 2011, o Major-General Freire Nogueira, constatava a existência de novos cen-
tros e novas periferias e referia “ A crescente importância da bacia do Pacífico, pode levar 
a supor que a estranha deslocação do mundo em direção a Oeste continua, apesar de tudo 
a acontecer…” (Nogueira, 2011b). As dinâmicas mundiais parecem dar importância à re-
gião da Ásia-Pacífico, que tem atraído os EUA, ficando a Europa com a sua importância 
económica diminuída e, se assim for, inevitavelmente, perdendo, também, influência polí-
tica. Portugal, pertencendo à UE, irá sentir os efeitos da redução dessa importância e influ-
ência. Interessa, assim, estudar os resultados que se podem fazer sentir no nosso País pro-
duzidos por aqueles efeitos, considerando os nossos compromissos com as Organizações a 
que pertencemos. 
O tema que nos é atribuído já nos delimita no espaço temporal a que se deve repor-
tar as conclusões da nossa investigação. Ao nele constar a expressão “…para o segundo 
decénio do século XXI…”, considerando que um decénio é um período de dez anos 
(Priberam, 2013), aquele espaço temporal incide no período entre 2010 e 2020. 
O nosso estudo preocupar-se-á com as repercussões daqueles efeitos nas FFAA do 
nosso país, por forma a encontrarmos linhas de ação que, no quadro das exigências de so-
berania nacional e dos compromissos assumidos com as Organizações a que pertencemos, 
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possam garantir o cumprimento das suas missões. Quanto às Organizações suprarreferidas, 
limitaremos a nossa análise à UE e OTAN. 
Como resultado final do nosso trabalho, elencaremos um conjunto de recomenda-
ções capazes de contribuir para que as nossas FFAA possam, com serenidade, credibilida-
de e eficiência, encarar um futuro que já se aproxima. 
Objetivos da investigação 
Vejamos, agora, o propósito da nossa investigação, elegendo o Objetivo Geral (OG) 
e os Objetivos Específicos (OE): 
 
Ao atingirmos estes objetivos estaremos habilitados a formular algumas recomen-
dações que se espera sejam capazes de contribuir para umas FFAA credíveis, eficientes, 
modernas e prontas a enfrentar o futuro, no quadro da soberania nacional e dos compro-
missos com as Organizações de que o país faz parte. 
Procedimento metodológico 
Este trabalho obedece à metodologia de abordagem científica e ao constante na 
NEP/ACA-018 e NEP/ACA-010, aprovadas pelo IESM. Esta investigação estará próxima 
da empírica aplicada, utilizando a abordagem hipotética-dedutiva. Depois das leituras pre-
liminares e da troca de impressões com diversas Entidades com conhecimentos no assunto, 
definimos o modelo de análise, suportado na Questão Central (QG) e nas Questões Deriva-
das (QD), ponderadas à luz do OG e dos OE. Após isso, procedemos às recensões de litera-
tura especializada, recolhendo-se dados orientados para a resposta àquelas Questões. Con-
sultámos, ainda, sites oficiais das Organizações a que Portugal pertence, a legislação naci-
onal com interesse para o tema e tentámos manter-nos atualizados sobre a evolução dos 
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acontecimentos com influência no ambiente estratégico internacional. Depois de recolher-
mos os dados adequados, procedemos à sua confirmação, análise e interpretação. Após 
isso, tratámos de retirar conclusões e validámos o modelo de análise, atingindo o OG. Ve-
jamos, agora, o percurso metodológico seguido na investigação. 
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A figura nº 2 esquematiza a problematização teórica adotada. 
 
 
 
 
 
Considerando o objeto de investigação, os OG e OE, formulámos a QC, as QD e 
Hipóteses (H) que constam na tabela nº 2: 
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No documento escrito as referenciações bibliográficas foram feitas através das faci-
lidades automáticas conferidas pelo MSOffice Word. 
Organização do estudo 
Para além da Introdução e das Conclusões, parte onde fizemos algumas propostas e 
formulámos a resposta à nossa QC, o nosso documento contém três capítulos. No primeiro 
estudámos as consequências para a Europa advindas da emergência, no quadro geopolítico, 
geoestratégico e geoeconómico, da região da Asia-Pacífico. No segundo analisámos as 
consequências para a OTAN e para a UE da emergência já referida. No último estudámos 
as repercussões de tais consequências nas FFAA nacionais e como estas podem fazer face 
ao futuro.  
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1. A situação geopolítica da região da Ásia- Pacífico 
Neste capítulo pretende-se identificar as consequências geopolíticas para a Europa, 
da emergência da Ásia-Pacífico como centro de gravidade mundial, enfatizando aquelas 
que lhe exigirão medidas específicas enquadradas na sua segurança e defesa. 
a. Caraterísticas e tendências 
Ultimamente “O confronto ideológico e os impasses militares têm sido substituídos 
pela competição econômica no âmbito da globalização” (Trenin, 2012, p. 9), na qual tem 
ressaltado a região da Ásia-Pacífico.  
 
Essa região enquadra a Oceânia, a Ásia Meridional e a Ásia do Este, assumindo a 
centralidade das atenções globais. Nela encontram-se potências emergentes, quer economi-
camente como geopoliticamente, como a China, Rússia, Índia, Japão, Austrália, Coreias, 
Indonésia, Paquistão e outras. Ela constitui um polo de poder com importantes dinâmicas 
estratégicas e económicas, possuindo binómios de segurança-desenvolvimento próprios, 
colocando desafios aos valores ocidentais e à supremacia dos EUA. Nela se salientam, 
igualmente, elevadas dissimetrias socioeconómicas, revelando riscos e ameaças consubs-
tanciadas nas disputas geográficas, nos rearmamentos, nos choques entre potências regio-
nais, no terrorismo, na insegurança humana e energética (Tomé, 2013, p. 22). 
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Os EUA consideram a região vital para a sua política externa e relações diplomáti-
cas, reconhecendo que a paz, a estabilidade e o crescimento dos países da Ásia-Pacífico 
podem estar em jogo, surgindo dela vastos e diversificados desafios, que aconselham rela-
ções por medida para cada país, com a certeza de que nenhuma relação bilateral será bem-
sucedida se Washington não traçar sábias ligações com a China. Para os EUA a relação 
com a China, por si só, é um desafio, face à falta de confiança entre eles, às tensões regio-
nais e às disputas de soberania que envolvem a China e atores com quem os americanos 
têm relações de amizade (Douglas H. Paal, 2013, p. 53). 
Sendo a Europa um mercado em retração, a Rússia olha para a Ásia-Pacífico como 
o espaço geográfico onde pretende se afirmar, através de políticas diversificadas. Para tal, 
estabelece relações com a China para contrabalançar a influência dos EUA, e com o Japão 
e a Coreia, como estratégia de equilíbrio ao Sino-poder regional, preocupando-se em nunca 
comprometer a sua autonomia económica e de manobra, pelo investimento numa única 
linha de desenvolvimento (Freire, 2013, pp. 49-52). Um exemplo dessa tentativa de equilí-
brio de poderes e de crescimento económico regional, foi o cancelamento do acordo, inici-
almente considerado estratégico, realizado pela Yukos –empresa petrolífera russa-, de for-
necimento de hidrocarbonetos à China, por um oleoduto com cerca de 2400Km e que a 
ligaria à Rússia. Esta cancelou-o, preferindo construir outro oleoduto, com cerca de 
4000Km, ligando-se ao Japão, ignorando querelas antigas, como o diferendo sobre as ilhas 
Curilas5. 
Aquele diferendo, não obstando as relações de interesse e comerciais, torna-se in-
cómodo no restante tipo de relacionamento entre os dois países. Quando Medvedev visitou 
as ilhas, em 2010 e 2012, surgiram os protestos nipónicos e apelidou-se as visitas de pro-
vocatórias. Esse diferendo, bem como o sino-nipónico, tem legitimado a existência e a ex-
pansão das Forças de Auto Defesa do Japão6 e a afirmação do empenho do aliado america-
no na proteção do Japão. Deste modo, as relações Rússia-Japão preocupam o mundo, pois 
podem ter profundas repercussões na segurança do leste da Ásia (Morris, 2002, p. 3). Os 
EUA sendo o aliado principal do Japão, mantêm na região um comando naval, forças na-
vais, do exército, da força aérea e um contingente de fuzileiros navais em Oki-nawa (Ibi-
dem), tendo nos últimos anos reforçado tais meios. 
                                               
5 Essas ilhas fizeram parte do tratado de paz de São Francisco, firmado em 1951, em que o Japão as cedia à 
União Soviética, mas que nunca foi assinado por esta, o que levou os nipónicos a reivindicá-las. 
6 O Japão, em 2013, teve um orçamento de defesa de 68,1 mil milhões de dólares americanos, sendo o tercei-
ro do mundo (IHS, 2014, p. 6) 
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A proteção dos EUA ao Japão ficou ilustrada quando, em novembro de 2013, a 
China alargou a sua zona de identificação de defesa aérea (ZIDA) à região das ilhas Sen-
kaku (para os japoneses) ou Diaoyu (para os chineses), reivindicadas por Pequim e Tóquio, 
e a zonas próximas da Coreia de Sul, país com quem Pequim alimenta controvérsias terri-
toriais.  
 
Umas Forças Armadas portuguesas para o segundo decénio do século XXI 
11 
Para a China, o alargamento da ZIDA visa a salvaguarda da segurança territorial e 
no ar e de manter a vigilância dos voos em ordem (Ferreira, 2013). Para o analista Alexan-
der Neil, isso é a afirmação da política de Xi Jinping de defender a integridade territorial 
do seu país (BBC, 2013a), mesmo aumentando a tensão regional.  
 
 
 
Os EUA em apoio ao Japão, conduziram, em novembro de 2013, exercícios navais 
com esse país, sobrevoando, sem aviso, em desafio à China, aquela região, com aviões B-
52. Já em março de 2014, um avião de transporte Y-8 e dois bombardeiros H-6 chineses 
sobrevoaram o mar da China oriental, perto das ilhas Senkaku, fazendo com que caças aé-
reos japoneses acompanhassem aqueles voos (Mundo-nipo, 2014). Já em fevereiro de 
2013, uma fragata chinesa, a leste do mar da China, tinha apontado os radares de aquisi-
ção/seguimento de alvos navais, a um navio japonês, levando o Japão a protestar junto de 
Pequim (BBC, 2013b). 
A própria Coreia do Sul, face ao alargamento unilateral da sino-ZIDA, fez transitar 
caças aéreos pela região, sem informar ou identificar-se perante a China, como afirmação 
da sua discordância. Ainda manifestou, em 20 de novembro de 2013, o interesse de expan-
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dir a sua própria ZIDA, caso Pequim não excluísse da sua o rochedo submerso Socotra, 
cuja soberania é reclamado pela Coreia do Sul (Martins, 2013). Perante toda esta a tensão, 
Catherine Ashton manifestou a preocupação da UE, face ao procedimento unilateral da 
China e a escalada que se estava a assistir na Ásia-Pacífico (UE, 2013). 
Por outro lado, a integração de Taiwan7 é uma obsessão para a China. A questão 
não é o que Taiwan ganha com isso, mas antes o que a China atinge com ela. Para esta, tal 
é uma questão histórica8, de honra9, estratégica10 e geoeconómica11, pois Taiwan é mais do 
que um pedaço de um território histórico. 
Pequim tem tentado obter a necessária liberdade de ação nesta matéria, tendo mes-
mo feito concessões à Rússia. De facto, quando em 2001 a China e a Rússia assinaram o 
“Tratado de Boa Vizinhança e de Cooperação Amigável”, foi afirmado que não havia re-
clamações territoriais a fazer, tendo os chineses prescindido de cerca de 1,5 milhões de 
quilómetros quadrados de território, tomado pela Rússia no século XIX à dinastia Qing 
(Lai, 2011, pp. 100-101). Aquele território estava perdido para a China, sendo escassamen-
te povoado e coberto, grande parte do ano, de neve. Com a sua cedência, a China comprou 
a paz com a Rússia, tão necessária ao seu desenvolvimento económico. Além disso, caso 
pretenda usar da força contra Taiwan, enfrentando os EUA face ao seu compromisso de 
defesa com aquela ilha, garantiu que a Rússia não lhe criaria problemas na fronteira junto 
ao território cedido e, até, possivelmente, apoiaria os chineses naquela luta (Lai, 2011, p. 
101). 
Taiwan tem sido um protetorado americano desde do tempo do General MacArthur, 
sendo considerada pelos EUA como vital para os seus interesses e segurança nacional. 
Como é compreensível, para a China, a ilha é mais vital para a sua segurança nacional do 
que para a dos EUA, pois considera-a como um ameaçador porta-aviões inafundável, con-
trolado pelos americanos, que fica apenas a 90 quilómetros da sua costa, e que nega o aces-
so direto ao Pacífico (Lai, 2011, p. 104). A posição da América em relação a Taiwan está 
                                               
7 Também conhecida por Formosa (designação portuguesa) ou República da China. 
8 Taiwan foi descoberta pelos portugueses e pertenceu à China desde 1662 até 1895, ano em que foi conquis-
tada pelos japoneses, tendo voltado ao domínio chinês em 1945. Após a vitória dos comunistas, em 1949, 
sobre os nacionalistas, estes fugiram para Taiwan, recebendo apoio americano para não ser submetida ao 
domínio comunista da China. 
9 Ter a escassos quilómetros da sua costa um “naco” de terra apoiado pelos EUA, que não se submete à pode-
rosa Republica Popular da China, é uma humilhação para esta. 
10 A ilha pode funcionar como um imenso porta-aviões ou base de ataque à potência do outro lado do canal, 
controlando, ainda, o trafego naval no mesmo. Taiwan é, também, uma zona “tampão” à potência continental 
e que, sendo integrada na China, pode-lhe conferir “projeção oceânica” (Tomé, 2013, p. 23). 
11 Taiwan é uma das mais frementes economias regionais, que poderá potenciar o “socialismo de mercado” 
da China (Tomé, 2013, p. 25). 
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expressa no Taiwan Relations Act (TRA)12, onde consta: 
- Uma declaração de que a manutenção da paz e estabilidade na área é do interesse 
político, de segurança e económico dos EUA e matéria de preocupação internacional; 
- Qualquer esforço de determinar o futuro de Taiwan que não seja pela paz, inclu-
indo boicotes ou embargos, seria considerado pelos EUA como uma preocupação e uma 
ameaça à paz e segurança do Pacífico, podendo os americanos fornecerem armas defensi-
vas à ilha; 
- Os EUA reservavam-se o direito de resistir a formas de coerção, que coloquem 
em risco a segurança e o sistema socioeconómico das pessoas em Taiwan (Lai, 2011, p. 
110). 
A China não considera válido o TRA, evocando que é uma lei americana sem valor 
internacional, afirmando que não interfere nos assuntos internos dos EUA, esperando que 
estes não interfiram nos seus, não acreditando que represente um desafio para América, 
mas considerando que esta, através da venda de armas a Taiwan e com as suas alianças e 
cooperações militares regionais, é que constitui um desafio à China (Zicheng, 2011, p. 4). 
A unificação e o desenvolvimento da China como potencia mundial, são considera-
das pelos chineses como sendo uma e a mesma coisa (Idem, p. 241), mas ainda não há cer-
tezas se essa unificação pode ser obtida por processos pacíficos ou violentos, se pelo de-
senvolvimento, ou se o pode obstar. E, existindo violência, será que isso não irá arrastar 
para o conflito os EUA, por força dos seus deveres quanto à defesa de Taiwan? 
A China na luta pela ilha, tem despoletando crises no estreito de Taiwan. Em 1954-
55 tomou as ilhas Yijiangshan, levando Taiwan a abandonar as ilhas Techen, tendo os 
EUA ameaçado usar as armas tácticas nucleares (GlobalSecurity.org, 2011a). Na sequência 
disso, em 1958, a China a bombardeou as ilhas de Quemoy e Matsu, fortificadas por 
Taiwan, tendo os EUA enviado a Sétima Esquadra Naval para aquela região, desembarca-
do artilharia e desenvolvido planos para ataques nucleares a Shangai, Guangzhou e Nan-
jing, tendo as armas nucleares, então estacionadas em Taiwan, só dali sido retiradas em 
1974 (GlobalSecurity.org, 2011b). De julho de 1995 a março de 1996 a China disparou por 
duas vezes mísseis para as águas de Taiwan, tendo os EUA reforçado os meios navais na 
região (GlobalSecurity.org, 2011c). 
Em outubro de 2013, o presidente de Taiwan admitiu à Euronews a necessidade de 
                                               
12 Promulgado pelo Congresso americano, em sinal de censura ao presidente Carter por ter deixado expirar, 
no ano anterior, numa tentativa de aproximação à China, um tratado de defesa com Taiwan. 
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resolução dos problemas territoriais com a China e que esta é um dos seus principais par-
ceiros comerciais (Euronews, 2013). Estas palavras demonstram processos de intenção e 
não formas de atingir esse fim. Para o conseguir, há que contar com as intenções e interes-
ses da China, mas também dos EUA. 
 
 
 
A Coreia do Norte tem sido outra fonte de tensão regional, em especial contra a Co-
reia do Sul. Em 13 de março de 2014 disparou 16 misseis de curto alcance, para o mar do 
Japão, em protesto contra os exercícios conjuntos EUA-Coreia do Sul (TVI24, 2014). Já 
em 2010 tinha feito disparos de artilharia sobre a ilha de Yeonpyeong, reivindicada por si e 
pertencente à outra Coreia, provocando dois mortos e 13 feridos, tendo esta ripostado com 
tiros de artilharia e voos de caças (AFP, 2010). Nessa região já houve registo de graves 
incidentes navais, em 1999, 2002, 2009 (Ibidem) e em fevereiro de 2014 (Voz-da-Rússia, 
2014). 
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A Coreia do Norte tem feito pouco credíveis ameaças de ataques nucleares aos ter-
ritórios dos EUA e, outros mais credíveis, à outra Coreia. Em 29 de março de 2013, refor-
çou o seu estado de guerra com a Coreia do Sul, suscitando acrescidas preocupações ao 
mundo. Estas ações resultaram de sanções impostas pela ONU em 07 de março de 2013, 
em virtude do seu bem-sucedido terceiro teste nuclear, realizado em 12 de fevereiro, no 
campo de Punggye-ri. Em dezembro de 2012, Pyongyang testou um míssil balístico de 
longo alcance e em abril de 2012 ameaçou reativar o reator nuclear de Yonbyon. De ime-
diato os EUA reagiram, reforçando a sua Força naval na região e instalando equipamentos 
antimíssil na ilha de Guam. Além disso a Coreia do Sul desenvolveu misseis de longo al-
cance, capazes de atingir a Coreia do Norte (Pinto, 2013). 
Os testes nucleares de Pyongyang têm merecido o repúdio da ONU e da CI, em es-
pecial da UE, dos EUA, da Coreia do Sul, da China e da Rússia. A Coreia do Norte tem 
sido, ainda, alvo de denúncias da ONU, pelos atentados à liberdade e os direitos humanos, 
nomeadamente a protagonizada em 19 de dezembro de 2011 (JN, 2011), ou em 17 de feve-
reiro de 2014, esta em forma de relatório (AFP, 2014). As dinâmicas sociais desse país, 
nomeadamente a fome do seu povo, tem-no feito optar por uma fuga para a frente, apelan-
do ao nacionalismo e à luta contra o ocidente. É nesse contexto que se entende a sua esca-
lada no diapasão da tensão. 
Na Ásia-Pacífico existem, ainda, as relações conturbadas entre a Índia e o Paquis-
tão, duas potências que, desde 1998, pertencem à lista dos países com armas nucleares. 
Esses países mantêm, há tempos, contenciosos sobre a posse de Caxemira, cujos 2/3 do seu 
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território é indiano e o restante paquistanês.  
 
Caxemira é maioritariamente muçulmana, sendo por isso reivindicada pelo Paquis-
tão. Nova Deli acusa Islamabad de apoiar o secessionismo e o terrorismo islâmico em Ca-
xemira, espraiando-se esse terrorismo por toda a Índia (Mongiardim, 2011, p. 12). Pequim, 
Washington e Bruxelas tem apoiado Islamabad, estes na esperança de que possa combater 
o terrorismo islâmico e os talibans (Ibidem). Ultimamente, os EUA mudaram a retórica 
relativamente ao Paquistão, quanto ao combate ao terrorismo. Onze anos de empenhamen-
to e de investimento de milhões de dólares por parte dos EUA no Paquistão, não alteraram 
a perceção do governo deste país sobre o seu ambiente de segurança e de como fazer as 
suas escolhas para lidar com ele. Tem-se revelado quase inexistente a convergência de in-
teresses entre a América e o Paquistão, limitando-se este a cooperar minimamente na luta 
contra o terrorismo no Afeganistão, para comprar assistência americana às suas forças mi-
litares, utilizando-a, depois, contra a Índia, o que vai contra os interesses americanos 
(Chayes & Grare, 2012, pp. 40-41). O ataque de 09 de outubro de 2012 dos talibans contra 
a jovem estudante de catorze anos, Malala Yousafzai, foi a afirmação de que os problemas 
internos do país interferem mais na segurança do mesmo do que a ameaça da Índia, pare-
cendo haver uma obsessão por parte do Paquistão em relação ao seu vizinho, que pode 
diminuir (Mathews, 2012, p. 13), mas não terminar. 
O Irão, outro ator regional, parecia ter pretensões a potência nuclear. Atualmente, 
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parece ter abandonado essas pretensões, existindo desconfianças relativamente à mudança, 
em especial de Israel. Os EUA parecem acreditar nas palavras iranianas, sendo as mesmas 
reforçadas pelos relatórios da Agência Internacional de Energia Atômica, como o de 21 de 
março de 2014, que confirma que o Irão está cumprindo o acordo assinado em novembro 
de 2013, diluindo cerca de 75 quilos de urânio enriquecido a 20%, até níveis inferiores a 
5%. (EFE, 2014). As expetativas do mundo são, neste assunto, bastante elevadas, seguindo 
todos os seus desenvolvimentos. 
A Rússia tem procurado, nesta região, recuperar o protagonismo da URSS. As polí-
ticas multivetoriais russas definem prioridades, incidindo a primeira sobre a Comunidade 
dos Estados Independentes, área de influência e de interesse indiscutível da Rússia. A se-
gunda, engloba a dimensão este/ocidente, incidindo sobre a UE, os países Europeus, os 
EUA e a Ásia-Pacífico. Por fim, vem a dimensão do Médio-Oriente, da América central e 
do sul e a África. Essas políticas visam atenuar a monodependência da sua economia, as-
sente no sector energético, e as suas deficiências tecnológicas. 
Os recentes desenvolvimentos na Crimeia, que originaram as sansões económicas 
da UE e dos EUA à Rússia, conjugados com a desaceleração económica europeia, o desen-
volvimento acelerado da Ásia-Pacífico e a procura russa do progresso tecnológico e de 
poder, têm impelido aquele país para a região com quem tem uma substancial fronteira 
terrestre e onde estão os países que têm imprimido o ritmo económico ao mundo. Desta 
forma a Rússia pretende garantir a segurança das suas fronteiras do leste, fugir à síndroma 
da economia monosetorial e cativar investimento e saber tecnológico do Japão, Coreia e 
China, necessários ao seu desenvolvimento, em especial da Sibéria oriental. 
Na cimeira de setembro de 2012 da Asia-Pacific Economic Cooperation (APEC)13, 
Putin afirmou que a Rússia integrava a Ásia-Pacífico e que essa área representava, para 
esse país, muito mais do que oportunidades de negócio, estas consideradas causas e propó-
sitos para conjugar esforços (Putin, 2012). A Rússia tem estado interessada em estabelecer 
relações de cooperação, que permitam a inclusão política e económica com países em que 
o seu apoio, no passado, foi decisivo no desenvolvimento das dinâmicas dos movimentos 
de libertação, tal como a China, a Índia, a Indonésia, o Laos, o Vietname e o Camboja 
(Lavrov, 2012), mas também com outros, como a Nova Zelândia e a Austrália. 
A conjugação das prolíferas e diversas tensões, com o elevado poder económico 
                                               
13 Esta organização trata os seus afiliados por “economias membros”, e não “estados membros”, para não 
ferir suscetibilidades, pois inclui Taiwan e a China. 
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dos atores regionais14, com a luta pelo poder e com as desconfianças endémicas e históri-
cas, têm levado a dilemas de segurança, que potenciam ainda mais aquelas tensões. A ar-
quitetura de segurança da Ásia-Pacífico tem estado, historicamente, em permanente muta-
ção, devido às agendas próprias de segurança, às interações e estratégias de cada ator pre-
sente na região, às relações bilaterais e multilaterais que se alteram ao som dos interesses 
do momento, aos jogos de poder ali existentes, às tentativas de afirmação de um sino-
centrismo, contrariada pela expansão económica do Japão, pela perscrutação de um lugar 
naquele tabuleiro da Rússia e pela afirmação dos interesses americanos. 
Naquela região, cruzam-se, numa miríade de regimes políticos, não estando claras 
as correlações entre desenvolvimento social e económico, ou entre desenvolvimento eco-
nómico e regime político. As lógicas políticas ainda não se libertaram do jugo da história, 
como ilustram os desideratos da Coreia do Norte e do Sul quanto à sua unificação (ambas 
pretendem-na) ou da China e de Taiwan quanto à sua reunificação (a primeira pretende e a 
segunda afasta-a). 
Nas últimas décadas a região atraiu poder estratégico e económico, havendo um 
crescimento acentuado dos produtos internos brutos (PIB), dos volumes de importações e 
exportações, estando estes bem acima da média mundial (Tomé, 2013, p. 27). Na tabela 
seguinte encontram-se os dados da participação, em percentagem, no PIB mundial (em 
Paridade de Poder de Compra (PPP)) das principais regiões mundiais, estimando-se e pro-
jetando-se 2013, 2014 e 2015 (IMF-Data-Mapper, 2013). 
 
Nela verifica-se que a Ásia-Pacífica teve a maior evolução na participação no PIB 
mundial, com um incremento incomparável aos das outras regiões, de 15,752 pontos per-
                                               
14 Dos cinco países emergentes, conhecidos pelos BRIC, somente o Brasil não se encontra na Ásia-Pacífico, 
pois os outros (Rússia, India e China) fazem parte dessa região. 
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centuais entre 1980-2010. A sua diferença de ano para ano demonstra crescimento, en-
quanto a África e o Médio Oriente apresentam uma regressão até 2000 e, a partir daí, apre-
sentam variâncias de algumas décimas. Já as Américas (Western Hemisphere Region) e a 
UE apresentam reduções significativas e ao longo dos anos. Estes valores enfatizam a im-
portância económica assumida pela Ásia-Pacífico. A figura seguinte dá-nos a mesma in-
formação, estando bem patente a abrupta e continua subida da curva da Ásia-Pacífico e as 
descidas, mais ou menos acentuadas, da maior parte das restantes regiões. 
 
Os dados apresentados desta forma não dão a ideia das assimetrias regionais. A ta-
bela seguinte permite visualizar o crescimento não uniforme da Ásia-Pacifico. 
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Dela retira-se que a China tem tido um crescimento abrupto e continuo, com uma 
variação, entre 1980-2010, de cerca de 11,193 pontos percentuais, sendo acompanhada, de 
longe pela Índia, pois em igual período teve um aumento de 2,9 pontos percentuais. Já o 
Japão apresenta, desde 1990, um decréscimo, correspondente à diminuição do crescimento 
da sua economia. Os restantes países, de um modo geral, têm incrementos de pouca ex-
pressão. O gráfico seguinte dá-nos a ideia dos crescimentos destas economias. Nele consta 
a evolução da economia Americana, pois é um ator nas dinâmicas da Ásia-Pacífico. 
 
As assimetrias expressas na tabela e gráficos supra traduzem-se nas necessidades de 
recursos, nomeadamente energéticos, levando a dependências dos mercados externos for-
necedores e a uma “guerra” nas suas aquisições, com repercussões nas políticas internas e 
externas desses atores, surgindo dilemas de segurança energética. 
A maior disponibilidade económica dos países da região tem os seus reflexos na 
corrida armamentista, na procura do incremento das capacidades militares, nos equilíbrios 
geopolíticos e na competição estratégica regional. Na tabela seguinte, apresenta-se as per-
centagens do PIB que os países da região e os EUA gastam em despesas militares (SIPRI, 
2013). 
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Nela ressalta a elevada percentagem do PIB gasto em despesas militares, pela Rús-
sia e pelos EUA. Também a China, India, Coreia do Sul, Mianmar, Singapura, Vietname, 
Paquistão e Taiwan têm gasto expressivas percentagens nessa dimensão. A China e a maio-
ria dos países da região, ao longo dos últimos dez anos, tem sido constante nessa percenta-
gem. Contudo, a Rússia tem aumentado, nos últimos cinco anos, os gastos em despesas 
militares. Vejamos, agora, tais gastos reportados em milhões de dólares americanos, a pre-
ços constantes de 2011. 
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Em 2012 a China gastou cerca de 157 milhões, a Rússia cerca de 90 milhões, o Ja-
pão cerca de 59 milhões e a Austrália cerca 25,5 milhões, tudo indexado a Dólares Ameri-
canos. Da tabela ressalta que a China, a Coreia do Sul, a Mongólia, as Filipinas, a Singapu-
ra, Taiwan, o Vietnam, o Paquistão e a Rússia tem incrementado, normalmente, essas des-
pesas. Já os EUA, apesar de estar a reduzir essas despesas, gastou mais, em cada ano, com 
meios militares, de que o somatório de todos os outros atores15. 
A América, no contexto da crise económica e financeira mundial, para garantir a 
supremacia militar mundial, tem de fazer opções onde deve economizar e onde deve refor-
çar os seus meios. Sendo vista por grande parte dos países asiáticos como um equilibrador 
regional, tem sentido o peso da responsabilidade de tal equilíbrio. Num contexto de confli-
tos regionais latentes, de desconfianças entre atores, de provocações, de corrida ao arma-
mento, nomeadamente de destruição massiva16, de procura de poder, de insegurança, de 
competição por recursos e canais de fornecimento dos mesmos, os EUA reforçou os seus 
meios na região, tanto diplomáticos como militares. 
Em 05 de janeiro de 2012 Barack Obama, apresentou a Revisão Estratégia de Defe-
sa do seu governo, afirmando que os EUA iriam reduzir, num prazo de 12 anos, cerca de 
450 mil milhões de Dólares Americanos no sector da defesa (EFE, 2012). Deixou, ainda, 
claro que era altura de virar a página de décadas de guerras e de reforçar a economia, sem 
descurar as políticas de segurança, mantendo-se a superioridade militar com Forças Milita-
res de menor dimensão, mais ágeis, flexíveis e prontas para os diversos tipos de ameaças, 
nomeadamente as do terrorismo e ciberterrorismo. Especificou que as reduções orçamen-
tais não afetariam os empenhamentos na Ásia-Pacifico, onde os EUA iriam fortalecer a sua 
presença, aumentar o seu peso institucional e reforçar a projeção de poder e de dissuasão. 
Afirmou que a Força Militar americana na Europa terá de continuar, por necessidade, mas 
adaptando-se aos novos desafios e oportunidades, particularmente à luz das necessidades 
de segurança do continente, considerando as prioridades estratégicas emergentes que a 
América enfrenta em outros locais, garantindo o compromisso na manutenção de uma pre-
sença que atenda às exigências do artigo 5º da OTAN (Obama, 2012). Deduz-se, assim, 
que o reforço dos meios na Ásia-Pacífico, região que passou a ter a prioridade estratégica 
dos EUA, se iria fazer à custa da Europa, mantendo-se aqui os meios “mínimos” necessá-
rios para garantir os compromissos assumidos pelos EUA, no âmbito da OTAN. 
                                               
15 Em 2012 os EUA gastaram 668.841 milhões de Dólares Americanos, enquanto o total dos restantes atores 
gastaram 464.560 milhões. 
16 A Coreia do Norte, a China, o Paquistão, a Índia, a Coreia do Sul e os EUA possuem armas desse tipo. 
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Os EUA, num documento de 03 de janeiro de 2012 (Department-of-Defense, 2012), 
admitiram que os seus interesses económicos e de segurança estão ligados à evolução dos 
acontecimentos do arco que vai do leste da Ásia ao Pacífico ocidental, bem como o que 
ocorre no Oceano Índico e no Sul da Ásia, podendo utilizar a cooperação e o poder militar 
para contribuir para a segurança global e para reequilibrar a direção da Ásia-Pacífico, onde 
pensam reforçar alianças consideradas vitais para a segurança, estabilidade e crescimento 
da região. Reforça a intenção de manter a paz, pela dissuasão e defesa contra a provocação, 
cientes de que a manutenção da paz, da estabilidade, o livre fluxo de comércio e a influên-
cia dos EUA nas dinâmicas da região dependem do saldo estrutural da capacidade militar e 
da presença. Nesse sentido, os EUA consideram que a emergência da China como potência 
regional pode colocar em causa a economia e a segurança dos EUA, devendo o seu poder 
militar ser acompanhado pela clarificação das suas intenções. Assim os EUA vão continuar 
a investir para garantir o acesso regional e a capacidade de operar livremente na região, de 
acordo com as suas obrigações e o direito internacional, num compromisso com a promo-
ção, em conjunto com os atores regionais, do dinamismo económico e da cooperação no 
âmbito da defesa construtiva. Por fim, afirma que a maior parte dos países da Europa são, 
agora, produtores, em vez de consumidores, de segurança, o que dá possibilidade a uma 
estratégica de oportunidade, para rebalancear o investimento militar dos EUA nesse conti-
nente, movendo-se da focalização dos conflitos correntes para uma outra centrada nas futu-
ras capacidades, podendo estas serem construídas em parceria com um número crescente 
de parceiros, nomeadamente em outras partes do mundo, pois isso é importante para a par-
tilha dos custos e das responsabilidades (Department-of-Defense, 2012, pp. 2-3). 
Resulta daqui que, enquanto a ascensão económica da Ásia-Pacífico é indubitável e 
traduz o declínio da Europa, os riscos de segurança que emergem da região estão mais no 
âmbito das preocupações da América. Daí esta está preocupada em reformular o seu dispo-
sitivo militar naquele espaço geográfico. Em 13 de janeiro desse ano, o Secretário-da-
Defesa americano, Leon Panetta, informou que os EUA iriam retirar, desde já, dos 81 mil 
militares que possuíam na Europa, cerca de sete mil, correspondente a duas das quatro bri-
gadas aí estacionadas, fazendo isso parte da nova estratégia militar americana (AFP, 2012). 
Na tabela nº 7 encontram-se os efetivos oficiais americanos, em 31 de dezembro de 2013, 
na Europa (Defense-Manpower-Data-Center, 2014). Segundo Scott Pelley (Warning-to-
Russia, 2014), 85% das Forças Americanas saíram da Europa desde 1989, ano em que cer-
ca de 400.000 efetivos estavam presentes. A importância desta redução não está só no nú-
mero de militares apresentados, mas centra-se principalmente nas capacidades militares 
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que, concomitantemente, os EUA também deslocalizam, nomeadamente para a Ásia-
Pacífico, tais como de defesa antiaérea, de manobra, navais, de inteligence, de comunica-
ções, de ataque aéreo, de ciberdefesa, de reconhecimento etc. Como resultado, a Europa 
tem sentido uma crescente preocupação por se sentir indefesa, exigindo aquela deslocaliza-
ção, dos europeus, que assumam mais responsabilidades quanto à sua defesa. É pouco pro-
vável que alguma vez lhes seja pedido um empenhamento militar na Ásia-Pacífico, mas 
ser-lhe-á certamente exigido que contribua muito mais para a sua segurança e defesa e que 
colabore, no âmbito das Organizações a que pertence, mesmo em áreas secundárias do 
mundo, com o seu contributo de solidariedade, nomeadamente em capacidades militares. 
Daí a importância dos seus países pensarem as suas FFAA, numa perspetiva de capacida-
des futuras, discernindo o que podem fazer a custas próprias e com autonomia e o que po-
dem fazer em parceria.  
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b. Síntese conclusiva 
A Ásia-Pacífico tem, nas últimas décadas, atraído e gerado poder económico, di-
plomático e militar. Nela perdura conflitualidades latentes e tensões, históricas ou emer-
gentes, que provocam insegurança regional. O aumento do poder económico tem trazido 
novos desafios, como sejam a competição pelos recursos energéticos e matérias-primas, a 
promoção de maior controlo dos canais de reabastecimento, a abertura para mares amplos, 
a procura de maiores protagonismos regionais, a corrida ao armamento para se adquirir 
mais poder, etc. Esse contexto tem levado potências, como a China ou a Rússia a construir 
as suas relações geopolíticas de acordo com as ocasiões. Toda essa insegurança, potenciada 
pelas ameaças de uso do poder militar, nomeadamente de armas de destruição massiva, 
sem critérios razoáveis, muitas das vezes para fugir às realidades das situações internas, 
para resolverem conflitos históricos, ou para se afirmarem naquele espaço, levam os EUA 
as repensar as suas relações geopolíticas na região. Assim, a América tem gerido essas 
relações para equilibrar poderes e garantir a sua afirmação regional, redefinindo, a partir de 
2012, as suas prioridades estratégicas, implicando isso o rebalanceado dos seus meios, ten-
do ganho a Ásia-Pacífico protagonismo e a Europa perdido a prioridade. Isso conduziu à 
deslocalização de capacidades militares da Europa. Assim, o velho Continente terá de as-
sumir maiores responsabilidades na sua defesa e encontrar formas para materializar isso, 
em contextos económicos e financeiros de exigência. Todas estas consequências resultam, 
assim, da emergência daquela região como centro de gravidade mundial económico e ge-
oestratégico, e como polo de preocupações no âmbito da segurança internacional, advindas 
das tensões e dos conflitos de interesse ali existentes, que tem exigido a redefinição das 
relações geopolíticas, nomeadamente entre as potências mundiais. Demos, assim, resposta 
à nossa QD 1, validando a H 1. 
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2. O Quadro Regional 
Neste capítulo pretende-se aduzir as implicações para a segurança europeia, resul-
tantes dos EUA darem prioridade, em termos de interesse e empenhamento, à região da 
Ásia-Pacífico. 
a. A área Euro-Atlântica e a importância da OTAN 
A área principal de empenhamento da OTAN é a Europa e a América do Norte, re-
giões onde os factos podem levar os países-membros à evocação do artigo 5º do Tratado17. 
A acontecer essa evocação, os Estados-membro têm de possuir as condições para honrar os 
seus compromissos. 
Apesar dos EUA continuarem a considerar a Ásia-Pacífico como fulcro dos seus in-
teresses, a crise da Crimeia guindou para o cume das preocupações americanas e europeias 
a Aliança transatlântica (Sousa, 2014). A conjuntura estratégica resultante dessa crise enfa-
tiza a importância da OTAN na defesa do espaço para o qual foi criada, sem necessitar de 
procurar justificações de existência no exterior. As recentes atitudes da Rússia perante a 
Ucrânia e a constatação da reduzida eficácia da UE para debelar a crise em questão, por 
estar limitada à diplomacia e às sanções económicas, poderão fazer reequacionar a impor-
tância relativa que a Europa tem para a América, face à Ásia-Pacífico. Assim, essa crise 
pode conferir uma oportunidade para corrigir o que vem do passado, no que diz respeito à 
segurança/defesa da Europa, ou pode ser o vaticínio do que será o futuro. 
Obama, em 28 de março de 2014, questionado sobre a capacidade de resposta da 
OTAN perante uma ameaça vinda do leste, ressaltou a responsabilidade dos Aliados con-
tribuírem para ela, dotando-a da Força credível como contrapoder à Rússia (Cochran, 
2014), num recado implícito aos países que têm reduzido as suas despesas militares. Isso 
reforça a ideia de que a OTAN é aquilo que os seus membros quiserem que ela seja 
(Martins, 2014). O desinvestimento na área da defesa pode levar a que, mesmo na retoma 
económica, a opinião pública não considere útil o reinvestimento nela, tendo isso impacto 
negativo nas capacidades militares. Isso colocará em risco as aptidões dos países para ga-
rantirem a sua defesa e contribuírem para a coletiva, deteriorando as capacidades de res-
posta da OTAN aos desafios presentes e futuros. O risco agravar-se-á caso os potenciais 
adversários da Organização invistam nas suas capacidades militares. Além disso, a indús-
tria de defesa, face ao desinteresse dos Estados-membros da OTAN, voltar-se-ão para ou-
                                               
17 “As Partes concordam em que um ataque armado contra uma ou várias delas na Europa ou na América 
do Norte será considerado um ataque a todas, e, consequentemente, concordam em que…cada uma… pres-
tará assistência à Parte ou Partes assim atacadas…” (OTAN, 2009). 
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tros mercados, perdendo a Aliança vantagens na inovação e desenvolvimento tecnológico 
(ACT, 2013, p. 25). 
É num contexto de desinvestimento europeu, de redução de custos na defesa pelos 
EUA, de extração das suas Forças da Europa e de alteração das suas prioridades geoestra-
tégicas, que a OTAN necessita que os Estados-membros lhe confiram as capacidades ne-
cessárias à sua credibilidade. 
Da intervenção da OTAN18 na Líbia, ao abrigo da resolução nº 1973 da ONU, e da 
postura secundária assumida pelos EUA, ressaltou a disparidade nas possibilidades de in-
tervenção no seio da OTAN e a incapacidade europeia de compatibilizar a sua ambição de 
partilhar teorias e conceitos americanos com investimento para os colocar em prática, res-
saltando as suas graves lacunas em capacidades militares, nomeadamente de meios de rea-
bastecimento aéreo, ISR19 e analistas de targeting, (Vicente, 2013, p. 74) . Jo Coelmont e 
Maurice de Langlois (2013, p. 3) acrescentam a essas capacidades em falta o transporte 
aéreo estratégico e a supressão das defesas aéreas. 
O Secretário-Geral da OTAN, no Conselho-Europeu, afirmou, em dezembro de 
2013, que alguns países da OTAN, mesmo sabendo que a segurança tem um preço e que o 
da insegurança ainda é maior, tinham, nos últimos cinco anos, reduzido os investimentos 
na defesa em mais de quarenta por cento. Admitiu que a Europa, para desempenhar o seu 
papel no mundo, precisa de uma base industrial europeia forte e de desenvolver capacida-
des reais. Defendeu que não teria de ser a OTAN ou a UE a possuir esses ativos, mas os 
países que os desenvolveram, podendo-os utilizar no âmbito de qualquer daquelas organi-
zações. Considerando o imperativo de rentabilizar os recursos disponíveis, convida a Eu-
ropa e os EUA a coordenar no seio de cada um e entre si, estendendo-se isso à UE e à 
OTAN, para que haja complementaridade e reforço mútuo sem redundâncias, desenvol-
vendo juntos capacidades militares e modelos industriais. Alerta que, se os europeus não 
levarem a sua segurança muito a sério, os EUA podem perguntar por que razões têm eles 
de o fazer, desinteressando-se disso. Enfatiza a necessidade de uma Europa forte e respon-
sável pela sua segurança e pela sua quota-parte na do mundo (Rasmussen, 2013). Este dis-
curso recentra a responsabilidade da segurança da Europa nos seus países, exigindo-lhes 
mais comprometimento e investimento, propondo-lhes, para rentabilizar e minimizar esse 
custo, a especialização e a partilha coordenada de capacidades e dos modelos industriais 
                                               
18 A OTAN assumiu as operações em 31 de março de 2011. Até então, os EUA tinham despendido o princi-
pal esforço de intervenção. A partir daí foram os países europeus a assumir esse esforço. 
19 ISR - Intelligence, Surveillance and Reconnaissance. 
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afins, no seio da UE e entre esta e a OTAN. Contudo, a especialização no âmbito das capa-
cidades, presumindo-se que outros membros participam com as capacidades em falta, ad-
mite o risco de que tal não aconteça e, consequentemente, dos países não garantirem a sua 
própria segurança. Ora a autossegurança é, para os Estados, um imperativo de soberania. 
Assim, havendo dúvidas sobre as disponibilidades ou capacidades dos outros países, os 
Estados tendem a garantir as suas, mesmo em redundâncias. 
Na Cimeira de Chicago, em 2012, a OTAN adotou o conceito de Defesa Inteligente 
(DI) (Smart Defense), segundo o qual os Estados-membros coordenariam esforços para 
desenvolver mais eficientemente capacidades integradas. Baseado nesse conceito, Rasmus-
sen considera que o “amanhã” da OTAN deve englobar: com o empenhamento dos Aliados 
europeus, o investimento em capacidades, como ISR, transporte pesado e defesa antimíssil; 
a interação próxima entre a OTAN e os seus parceiros20; a segurança cooperativa21, alar-
gando a malha de parceiros e aprofundando a cooperação já existente, explorando-se os 
conhecimentos e a experiência da Organização (Rasmussen, 2014). 
O conceito de DI incide também em modalidades de defesa. São exemplo disso os 
dois Tratados bilaterais, firmados na cimeira entre a França e o Reino-Unido (Karoch, 
2013, p. 16), em novembro de 2010, focados na utilização conjunta das instalações radio-
gráficas e hidrodinâmicas (Governos-francês-e-inglês, 2012a) e na defesa e segurança 
(Governos-francês-e-inglês, 2012b), contemplando a partilhada duma força expedicionária 
de 3.500/5.000 militares, o uso conjunto, a partir de 2020, de porta-aviões e a manutenção 
repartida do novo avião de transporte A400M. Naquela cimeira, o Primeiro-Ministro britâ-
nico salvaguardou que esses tratados representavam uma associação sem perda de sobera-
nia (Veja-Internacional, 2010). Esta afirmação alude às seguintes acusações endereçadas à 
DI: o mesmo está mais ligado a questões políticas do que a questões técnicas; tem implica-
ções de soberania essenciais aos Estados-membros; não há certezas de que cumpra os seus 
objetivos; é de difícil implementação, devido às crises financeiras e aos Estados não quere-
rem alienar soberania no âmbito da defesa e segurança (Henius & McDonald, 2012). 
A DI enquadra-se no Conceito Estratégico da OTAN de 2010 (OTAN, 2010), que 
                                               
20 Na cimeira do País de Gales, em 2014 discutir-se-á programas que visem esse desiderato, enquadrados na 
designada “Forces Initiative Connected”. 
21 A OTAN vê o conceito desta forma: “A Aliança vai-se envolver ativamente para reforçar a segurança 
internacional, por meio de parcerias com os países relevantes e outras organizações internacionais; contri-
buindo ativamente para o controle de armas, para a não-proliferação e o desarmamento; e mantendo a 
porta aberta à participação na Aliança de todas as democracias europeias que atendam padrões da OTAN” 
(OTAN, 2010) 
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assenta nos seguintes pilares: a defesa coletiva contra as novas ameaças; a gestão de cri-
ses22, podendo ser desenvolvida em parceria com a ONU e a UE; o empenhamento político 
com os parceiros de todo o mundo e a partilha dos encargos com eles. Nessa linha, a 
OTAN clarificou, em 2012, o que entendia sobre a contribuição para as suas Forças con-
vencionais, destacando (OTAN, 2012a): 
- Independentemente das dificuldades financeiras, os Estados-membros devem fa-
zer contribuições indispensáveis à defesa, à segurança e à dissuasão de uma amplitude de 
ameaças, permitindo a utilização flexível da Força e proporcionando à Aliança várias op-
ções face às contingências imprevistas; 
- As Forças devem ser rapidamente mobilizáveis, modernas, flexíveis, sustentáveis, 
interoperáveis, preparadas para operar de forma combinada/conjunta, em qualquer parte do 
território da Aliança ou para além deste, habilitadas a enfrentar diferentes circunstâncias, 
incluindo as de combate de alta intensidade, e de fazer face a variados desafios23, desen-
volvendo, simultaneamente, diferentes operações de defesa coletiva e de resposta à crise, a 
distâncias estratégicas; 
- As restrições orçamentais e as necessidades da Força exigem a priorização, espe-
cializações e a cooperação multinacional, nomeadamente entre OTAN-UE, evitando-se 
duplicações e maximizando a relação eficácia/custo; 
- Aquela Força promoverá a segurança cooperativa, através da cooperação e contac-
tos com as Forças dos países parceiros, incrementando a estabilidade, evitando conflitos e 
moldando, melhorando, o ambiente de segurança da Aliança. 
Estas linhas-de-força são reiteradas na “Declaração da Cimeira de Chicago sobre as 
Capacidades de Defesa - Rumo às Forças da OTAN 2020” (OTAN, 2012b), onde está de-
finido o objetivo para as “Forças da OTAN 2020”: Umas forças modernas, integradas em 
termos de equipamentos, treinadas, exercitadas e comandadas, operáveis em qualquer am-
biente, nomeadamente em parceria. Assim, a nível nacional, devem ser analisadas as capa-
cidades-chave, priorizando-as e desenvolvendo-as, através da cooperação próxima, via a 
utilizar, ainda, na consulta facilitadora das atualizações dos planos de defesa. Os Estados-
membros admitiram privilegiar o trabalho conjunto com a UE, para garantir a compatibili-
zação, a complementaridade e o reforço mútuo da DI com o conceito similar da União de-
                                               
22 Inclui a prevenção de crises, a estabilização no pós-conflito e o apoio à reconstrução do Estado. 
23 Como ataques cibernéticos, terrorismo, rutura das linhas de sustentação e comunicação e proliferação de 
armas de destruição massiva. 
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nominado “Mutualização e Partilhando”24. 
Apesar da DI ser recorrentemente enfatizada pela OTAN, ela é mais um processo 
de intenções do que um contrato, pois os Estados-membros têm sido comedidos a cumprir 
com o declarado, face ao contexto económico-financeiro e aos receios de perda de sobera-
nia. Tentando revitalizar aquele conceito, a Alemanha, no outono de 2013, propôs outro: 
“Framework-nations” (Mattelaer, 2014). Nele, qualquer nação pode coordenar e dinamizar 
o desenvolvimento de capacidades, constituindo, em torno dela, grupos de países, que, por 
afinidades entre si25, se voluntariam a partilhar o desenvolvimento de capacidades. Este 
conceito, sendo embrionário, pode, ser “mais do mesmo”, por continuarem a subsistir, para 
além das simpatias/afinidades, os receios e a crise.  
b. A União Europeia e os seus dilemas 
Em 1998, em Saint-Malo, Jacques Chirac e Tony Blair lançaram a Política Euro-
peia de Segurança e Defesa (PESD), inserida no segundo pilar da UE (Política Externa e de 
Segurança Comum (PESC)), atualmente designada por PCSD, integrada na Política Exter-
na e de Segurança Comum (PESC) (Sousa, 2011, p. 276). 
A declaração de Saint-Malo, afirmava a vontade da UE de decidir sobre uma políti-
ca de defesa comum, de possuir a autonomia, apoiada numa Força Militar sem duplicações 
desnecessárias, credível, sólida, tecnologicamente evoluída e suportada numa competitiva 
indústria de defesa, para reagir rapidamente aos novos riscos. A UE pretendia, ainda, pos-
suir os meios, estruturas e capacidades de informações e de análise das situações, para ela-
borar planeamentos estratégicos. Para isso, a União precisava de recorrer a capacidades 
europeias pré-designadas, pertencentes à OTAN e/ou a meios nacionais ou multinacionais 
não pertencentes àquela Organização, respeitando as diferentes posições dos Estados-
membros a as suas posturas perante a OTAN (Governos-francês-e-inglês, 1998). Assim, 
admitia-se a partilha pela UE de capacidades destinados a OTAN, para as rentabilizar e se 
economizar. Esta declaração levantou dúvidas na Europa e à América, tendo a Secretária-
de-Estado Madeleine Albright, em 1998, afirmado que os europeus teriam de evitar, na 
PESC, a Dissociação do elo transatlântico, a Duplicação dos meios atribuídos à OTAN e a 
Descriminação dos Estados europeus que pertenciam a esta Organização e não à UE 
(Albright, 1998, Sousa, 2011, p. 276). Em 1999, o Secretário-Geral da OTAN, Lord Geoge 
Robertson, afirmou, em resposta, que a sua Organização ganharia mais do que  perderia 
                                               
24 Em inglês “pooling and sharing” (P&S). 
25 Como sejam políticas, geográficas ou de interesse. 
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com a iniciativa europeis, pois ela incrementava as capacidades da Europa, incluía países-
membros da OTAN não pertencentes à UE e garantia a indivisibilidade do vinculo 
transatlântico (Becher, 2002, p. 6, Sousa, 2011, p. 276). 
Em 1999, no Conselho-Europeu de Colónia, a UE conclui que deveria possuir For-
ças militares credíveis, equipadas, disponíveis, destacáveis, sustentáveis, interoperáveis, 
flexíveis e móveis, para gerir crises internacionais, no quadro das missões de Petersberg26 e 
da PESC, utilizando, ou não, capacidades da OTAN (Cologne-European-Council, 1999).  
A consolidação da cooperação OTAN-UE verificou-se com o Acordo Berlim Plus, 
que facilitava a utilização das capacidades da OTAN pela União, nomeadamente de plane-
amento, em operações de gestão de crise, e a incorporação no planeamento OTAN de ne-
cessidades militares para operações da UE (UE-OTAN, 2002). São exemplos de operações 
da UE conduzidas com capacidades OTAN as ocorridas em 2004, na Macedónia –
Concórdia-, e na Bósnia –Althea (Sousa, 2011, p. 277). 
Na sequência do Conselho-Europeu de Colónia, surgiram os Helsinki Headline Go-
al (HHG) 2003, para garantirem a capacidade da UE para executar as missões de Peters-
berg. Neles defendia-se a cooperação dos Estados-membros para, até 2003, a UE possuir 
quinze brigadas, com 50.000-60.000 efetivos, disponíveis em sessenta dias, podendo ope-
rar durante um ano (Helsinki-European-Council, 1999, p. Anx IV). Porém os HHG 2003 
conferiam efetivos mas não capacidades nem Forças normalizadas, alimentando-se da von-
tade dos Estados-membros contribuiriam. 
Em 2003 surgiu a Estratégia de Segurança Europeia, assente em cinco principais 
ameaças27, enfatizando a UE como ator da CI sem estabelecer qualquer nível de ambição e 
defendendo o aumento das capacidades pela partilha, para reduzir duplicações e custos, e 
uma Força militar europeia móvel, flexível e equipada (UE, 2003, p. 12). Hoje em dia, as 
ameaças já não são as de 2003 e a UE demora a atualizar aquele documento. Ele originou 
os HHG 2010 (Conselho-Europeu, 2004), sendo estes mais operacionais do que os HHG 
2003, contemplando forças interoperáveis, projetáveis e sustentáveis. Neles surgem o con-
ceito de Battle-Group, ainda hoje em vigor, como Força elementar para cumprir as missões 
de Petersberg, com alta prontidão, com 1500 militares, projetável em dez dias após a or-
dem da UE, destinado a operações contínuas por trinta dias, extensíveis a 120 com rotação, 
                                               
26 Constam no tratado de Amesterdão e são: missões humanitárias e de evacuação, missões de manutenção da 
paz e missões de forças de combate para a gestão de crises, incluindo missões de restabelecimento da paz 
(UE, 1997) 
27 Terrorismo, proliferação de armas de destruição maciça, conflitos regionais e criminalidade organizada 
(UE, 2003, pp. 3-5) 
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estando sempre disponíveis dois dos treze que podem estar levantados ao mesmo tempo. 
Nesse documento alude-se à Agência Europeia de Defesa, ao Comando Europeu Aéreo e 
ao Centro de Coordenação de Transportes Estratégicos e defende-se o P&S como a forma 
de melhor usar os recursos disponíveis (Conselho-Europeu, 2004, p. 2). 
 A UE definiu cinco cenários de intervenção,28 levantando as necessidades de capa-
cidades militares e  os requisitos das Forças para lhes fazer face. Coligiu, ainda, em 2005, o 
catálogo de requisitos e um outro de Forças, que são as possíveis cedências dos Estados-
membros em Estados-maiores e capacidades. Considerando as necessidades e as atribui-
ções, elaborou um outro catálogo de capacidades em falta. Neste processo, a satisfação das 
necessidades continua sob a vontade dos Estados, sendo isso influenciada pelo contexto 
económico atual, como é reconhecido nas conclusões do Conselho-Europeu de dezembro 
de 2013. Nesse documento, sendo reconhecidos poucos avanços no âmbito do P&S, os 
Estados-membros são exortados a cooperarem entre si e com a OTAN, desenvolvendo 
capacidades em complementaridade úteis à defesa europeia integrada, sustentável, compe-
titiva e inovadora. Essa cooperação asseguraria a interoperabilidade e garantiria capacida-
des desenvolvidas na base de modelos comuns, beneficiando-se de economias de escala e 
da eficácia, (Conselho-Europeu, 2013, pp. 2, 5 e 7). 
Nos últimos vinte anos, a Europa tem desinvestido na defesa. Em 2012 os países 
europeus despenderam, exceto a Inglaterra, Estónia e Grécia, menos de 2% do seu PIB, 
prejudicando as aspirações do Continente quanto ao seu lugar na CI (Rogers, 2013, p. 1). 
Com esta atitude, a Europa continua dependente dos EUA, tanto no seio da OTAN como 
da UE. Porém, com o deslize do seu interesse para a Ásia-Pacífico, os americanos exigem 
da Europa que assuma as suas responsabilidades. Além disso, os europeus começam a não 
acompanhar a evolução tecnológica americana, face à diferença de investimento na defesa. 
Os europeus visualizam o uso da Força centrado na dicotomia defesa do Estado 
versus intervenção fora do seu território, enquanto o americano e, até, a OTAN, prefere 
defender-se no “espaço dos outros”. Para a Europa o uso da Força é clausewitziano, pois é 
a continuação da política por outros meios e o último recurso após a política ter falhado. 
Como a política tem sido eficaz, a Europa não tem sentido a necessidade de materializar 
umas Forças Armadas. O paradoxo de que a possibilidade do uso da Força garante, por 
vezes, a não-violência, desmente a sensatez dessa atitude, pois ela pode ser usada ativa-
                                               
28 Separação de Forças, assistência a operações humanitárias, prevenção de conflitos, estabiliza-
ção/reconstrução/aconselhamento militar a outros Estados, evacuação em contexto não permissivo, preven-
ção de conflitos. 
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mente, como projeção de poder, ou passivamente, como extensão do poder, esta moldando 
relacionamentos entre atores e visando a solidez e sustentação da ordem geopolítica, no-
meadamente pela gestação de comunidades de segurança (Rogers, 2013, p. 3). Ignorar isso, 
leva ao declínio da influência europeia na CI. Mas tentar tal, sem ter as capacidades neces-
sárias à garantia da eficiência, pode significar descrédito. E a Europa, na sua recente ope-
ração no Mali, sentiu dificuldades em garantir essa credibilidade, por ter deficiências em 
algumas capacidades, nomeadamente na área do transporte aéreo pesado. 
O esforço de Bruxelas obter capacidades com economia, pela partilha, não tem faci-
litado o desenvolvimento duma PCSD coerente (Price & Santopinto, 2013, p. 5). A crise 
financeira pode incentivar modalidades de cooperação do tipo P&S, mas este é um concei-
to que ainda está “…a correr atrás do seu potencial…” (Würzer, 2013, p. 46). Sendo um 
conceito, lançado em 2010, que criou uma grande dinâmica, tem perdido o ímpeto, pois a 
austeridade tem levado os Estados a optarem por pouco mutualismo (pooling) e mais pela 
proteção dos próprios meios, materializando as iniciativas que preservavam esses meios. 
As deficiências e faltas de capacidades reveladas pelo P&S não podem mutualizadas sur-
gindo a frustração partilhada, pois “…infelizmente, muitos Estados-membros que investem 
em facilitadores coletivos não vão muito além de investir horas de trabalho em reuniões de 
projeto.” (Biscop & Coelmont, 2013, p. 1). Nos últimos três anos os Estados-membros 
reduziram dez mil milhões de euros na defesa, mantendo as despesas de pessoal, optando 
alguns por espalhar os cortes pelo espetro das capacidades, com risco de redução da massa 
crítica (EDA, 2013, pp. 14-15) Porém, no quadro de desenvolvimento integrado, a UE não 
pode enfraquecer a sua potencial forma de cooperação na área da defesa, assente no P&S, 
especialmente em tempos de sérios cortes nos investimentos nacionais de defesa (Schinas, 
2012, p. 6). Esse é um desafio para a União caso queira ter um papel na CI. 
c. Síntese conclusiva 
Com o rebalanceamento do interesse dos EUA para a Ásia-Pacífico e a deslocaliza-
ção de efetivos e capacidades da Europa, esta parece não poder garantir a sua própria segu-
rança, até porque, fruto das contingências financeiras vivenciadas, os europeus têm desin-
vestido na defesa. As intervenções na Líbia e no Mali ilustraram as deficiências europeias 
em capacidades e a diferença tecnológica que existe entre ela e a América. Esta tem alerta-
do para os malefícios do desinvestimento europeu na defesa e o que isso significa para a 
OTAN. Assim, esta pode vir a funcionar a duas velocidades, uma imprimida pelos EUA e 
a outra pelos europeus, ou até deixar de ser eficaz, por estes não acompanharem o ritmo 
daqueles, face à diferença tecnológica. A OTAN tem tentado contrariar esta tendência, sem 
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ser muito eficiente nesse esforço, defendendo o investimento dos países europeus e a parti-
lha no plano das capacidades, nomeadamente pela iniciativa DI. Validámos, assim, a H2. 
No seio da UE a situação é análoga. Apesar da União aspirar ao seu lugar na CI, 
não tem desenvolvido uma Força que a auxilie a alcança-lo. Mais uma vez a situação fi-
nanceira vigente e a vontade dos Estados-membros têm levado ao desinvestimento na defe-
sa, parecendo que a Europa continua a confiar ao seu Aliado transatlântico a sua autosse-
gurança. Porém os EUA têm outras preocupações e a Europa está condenada a assumir 
mais responsabilidade na sua segurança e defesa, procurando fazê-lo, sem grande sucesso, 
através da iniciativa de partilha mútua de despesas e esforços. Validámos, assim, a H3. 
Assim, as dinâmicas resultantes da centralidade do nosso aliado americano na Ásia-
Pacífico relevaram à exigência da Europa possuir uma estratégia assente em capacidades 
integradas, interoperáveis, capazes de sustentar a assunção da sua responsabilidade de se-
gurança e defesa, podendo isso ser mais eficiente pela cedência, partilha e especialização, 
por parte dos Estados-membros, de uma forma “honesta”, nessas capacidades. Responde-
mos, assim, à nossa QD2. 
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3. Portugal e as suas Forças Armadas 
Neste capítulo pretende-se encontrar a melhor forma como as FFAA portuguesas 
poderão fazer face aos desafios que resultam da alteração do ambiente estratégico, no qua-
dro das missões de soberania nacional e dos compromissos assumidos junto da OTAN e da 
UE. 
a. Enquadramento Nacional – vertentes e desafios 
Portugal, estando inserido numa Europa que, desde 2010, vive um contexto econó-
mico problemático, tem seguido a tendência que os restantes países têm revelado. Assim, 
as suas despesas com a Defesa têm diminuído, em especial quanto ao investimento em 
capacidades. Os dados (PORDATA, 2014a) do gráfico seguinte podem dar azo a interpre-
tações distorcidas. O aumento de despesa que eles espelham desde 2006 até 2010, em es-
pecial neste ano, tem a ver, essencialmente, com aumentos de despesa com pessoal e com 
os investimentos limitados no projeto Pandur e em dois submarinos. Contudo, como já 
vimos, umas FFAA não são só efetivos. As FFAA são um todo eficiente, capaz de garantir 
a concretização dos Objetivos nacionais, nomeadamente o da defesa e segurança do Terri-
tório Nacional (TN) e da soberania, que são preceitos constitucionais portugueses. E isso 
exige capacidades militares. Para as ter, torna-se necessário investimento, pois elas exigem 
efetivos, a constituição e organização em Forças, o desenvolvimento de doutrina, o seu 
treino, a aquisição de equipamento e instalações29. Nesse gráfico verifica-se um decrésci-
mo acentuado da despesa a partir de 2010, momento em que, no país, se sentiu o efeito da 
crise europeia. 
 
                                               
29 Os requisitos de uma capacidade, segundo os americanos, pode sintetizar-se no acrónimos DOTMLPF, que 
significa: doctrine, organization, training, materiel, leadership, personnel and facilities (DoD, 2010, p. 140). 
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Contudo, o gráfico da despesa com a Defesa reportado à percentagem do PIB naci-
onal, dá-nos uma imagem mais próxima do desinvestimento nessa função, em especial 
quando temos em atenção os considerandos já feitos sobre o aumento dos gastos a partir de 
2006 e, em especial, em 2010. 
 
Analisando as despesas por funções, selecionando dessas aquelas que se conside-
ram essenciais a uma sociedade, pode-se constatar, no gráfico seguinte, a grande diferença 
que existe entre a Defesa e as restantes. 
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A análise dos dados (MDN, 2012, p. 23) da distribuição da despesa total com a De-
fesa pelos Ramos dá-nos a perspetiva da dimensão e do peso relativo de cada um deles no 
seio das FFAA. O Exército foi quem apresentou mais despesa, logo seguido da Marinha e 
da Força Aérea, por esta ordem. Verifica-se, contudo, um incremento da despesa bastante 
expressivo no setor dos Serviços Centrais. 
 
 
 
Cientes de que qualquer avaliação sobre a dimensão das FFAA por comparação 
com as dos países considerados comparáveis com o nosso, face às suas características e ao 
seu nível de ambição, deve ser feita tendo em conta as capacidades que cada um dispõe 
(Pinto, 2012), e não tanto tendo por base critérios económicos, como a percentagem do 
PIB gasto na defesa30, os gráficos supra apresentados dão-nos, contudo, a perspetiva do 
estado em que essas capacidades se encontram e a vontade que existe para as incrementar. 
Na verdade, percebendo que existiu um desinvestimento, por parte do nosso país, na área 
das FFAA de imediato se traduz que tal teve um impacto negativo na aquisição e desen-
volvimento das capacidades militares. 
                                               
30 Portugal tem gasto cerca de 1,2% do seu PIB na sua defesa. 
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As capacidades que cada país deve possuir têm de ter em conta as missões para as 
quais elas se tornam necessárias. A Constituição da República refere que “Às Forças Ar-
madas incumbe a defesa militar da República…nos termos da lei, satisfazer os compro-
missos internacionais…e participar em missões humanitárias e de paz assumidas pelas 
organizações internacionais de que Portugal faça parte…podem ser incumbidas, nos ter-
mos da lei, de colaborar em missões de proteção civil, em tarefas relacionadas com a sa-
tisfação de necessidades básicas e melhoria da qualidade de vidas das populações, e em 
ações de cooperação técnico-militar no âmbito da política nacional de cooperação.” 
(República-portuguesa, 1976). Estas incumbências podem ser perfeitamente identificadas, 
com outra redação, nos objetivos nacionais permanentes e nos conjunturais, que constam 
do Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) (Conselho-de-Ministros, 2013a, p. 
1988). Elas pressupõem FFAA capazes de desempenharem as seguintes funções militares: 
vigiar e alertar, prevenir, dissuadir, proteger e coagir, combatendo (Santo, 2012, p. 307). 
Para as desempenhar, há que ter em conta a caracterização do nosso país e a sua interven-
ção no quadro das Alianças a que pertence.  
Portugal tem uma territorialidade descontínua, que lhe confere profundidade estra-
tégica, mas que lhe exige maiores esforços de presença, de defesa e vigilância. Possui uma 
costa continental e insular de cerca de 1853 Km de extensão e uma área total de 
92.090Km2, tendo a parte continental um comprimento de 848 Km e uma largura de 
250Km. A sua zona económica exclusiva pode passar das 200 para as 350 milhas. Paten-
teia uma sujeição ao exterior, para obter recursos energéticos e alimentares, o que lhe pode 
exigir a participação em esforços para além do seu território, para garantir a livre circula-
ção dos meios de abastecimento.  
Para além das rigorosas contenções orçamentais nacionais que, como vimos, inter-
ferem na defesa, o envelhecimento da população portuguesa pode ser outro fator com im-
pacto negativo nesse setor. No gráfico seguinte vemos a evolução do envelhecimento31, 
expressa, em percentagem, pela relação entre a população jovem (idades entre 0-14 anos) e 
pessoas com sessenta e cinco ou mais anos (PORDATA, 2014b). Nela percebe-se que a 
longevidade da população portuguesa vai aumentando, mas que o rácio de envelhecimento, 
ao longo dos anos, tem aumentado ainda mais, com incrementos que demonstra uma curva, 
apresentada no gráfico, com uma inclinação positiva muito acentuada. 
                                               
31 Ver a Tabela apresentada no Anexo B e as definições explanadas no Anexo A, ambos deste TII. 
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A vizinhança próxima de Portugal também o caracteriza. Assim, a sul tem um Ma-
grebe e um Sahel, denotando fragilidades estatais, gerador de instabilidade e fon-
te/transportador de emigração, tudo desafios que nos podem atingir. A este e norte encon-
tra-se a potência epirocrática Ibérica, que tem sentido as vontades autonómicas por parte de 
franjas da sua comunidade, e com quem Portugal tem, em quase toda a extensão, fronteiras 
estáveis. 
Encontrando-se Portugal inserido na realidade geoestratégica global, não está imu-
ne às potenciais ameaças que afetam o mundo, como sejam, entre outras: o terrorismo 
transnacional, nomeadamente o ideológico-religioso e o epifenomenal, que utilizam tácti-
cas assimétricas e ferramentas de alta perigosidade, em espaços físicos ou no ciberespaço, 
reivindicando direitos que deixaram há muito de ter (p.e. sobre a Al-Andaluzia); as migra-
ções ilegais, transportadoras de outras ameaças; o crime organizado; as deslocações em 
massa de refugiados; e as roturas de fornecimentos de recursos essenciais ao país, conjuga-
das com as alterações climatéricas cujos cenários, como se pode ver na figura seguinte 
(LPN, 2014, p. 2) e constatar no relatório do Grupo de Trabalho para as Alterações do 
Clima 2014 (IPCC, 2014), levam à conclusão de um aumento de temperatura com impac-
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tos altamente preocupantes, nomeadamente em Portugal, como incêndios, instabilidade da 
linha de costa e falta de água. 
 
 
Todas estas ameaças têm o seu grau de risco, que importa minimizar. Por isso todos 
os países, nomeadamente Portugal, definem objetivos que procuram atingir com vista a 
garantir a defesa e segurança do seu território e do seu povo, bem como o bem-estar deste.  
O CEDN define, para a concretização dos objetivos nacionais, que Portugal: asse-
gure uma capacidade dissuasora, reforçada pelo quadro das Alianças, suficiente para de-
sencorajar as agressões ou para restabelecer a paz; consolide uma estrutura militar necessá-
ria à demonstração da capacidade do Estado no exercício da sua soberania; assegure a ca-
pacidade para cumprir missões militares no âmbito da garantia da soberania, da indepen-
dência e da integridade nacional; garanta a capacidade de vigilância, controlo e fiscaliza-
ção do espaço territorial nacional e interterritorial, a capacidade autónoma para executar 
missões de salvaguarda da vida e interesses dos cidadãos nacionais; maximize as capacida-
des civis e militares; contribua, nas instâncias internacionais, para diversas políticas de 
segurança e defesa, nomeadamente para a segurança marítima e aérea; desenvolva as capa-
cidades militares necessárias à mitigação das consequências de ataques terroristas, ciberné-
ticos, nucleares, bacteriológicos, químicos e radiológicos (NBQR) e de catástrofes e cala-
midades (Conselho-de-Ministros, 2013a, pp. 1989-1990). Esse documento, ainda, refere 
que as FFAA devem ser capaz de projetar forças, que estas devem ser constituídas sob um 
conceito modular, baseada em capacidades que permitam um empenhamento autónomo ou 
integrado em forças multinacionais, desempenhando missões de: defesa integrada do terri-
tório nacional; resposta a crises internacionais ou conflitos armados, no âmbito da OTAN 
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ou da UE; cooperação militar; interesse público, nomeadamente em apoio à proteção civil; 
e cooperação com as forças e serviços de segurança no combate a ameaças transnacionais 
(Idem, p. 1992). Quanto à constituição das nossas forças por capacidades, refira-se que isso 
faz todo o sentido, pois esse já é o sistema enraizado na OTAN e na UE -Organizações a 
que Portugal pertence-, quando pensam nas suas forças. 
No documento “Defesa 2020” encontram-se sistematizados os quadros de empe-
nhamento para as FFAA decorrentes do CEDN e que são os seguintes (Conselho-de-
ministros, 2013b, p. 2286): 
1 . Defesa integrada e vigilância e controlo dos espaços de soberania e sob ju-
risdição nacional; 
2 . Operações de resposta a crises, de apoio à paz e humanitárias, no quadro da 
segurança cooperativa e da coletiva; 
3 .  Evacuação de cidadãos nacionais em áreas de crise ou conflito; 
4 .  Missões de interesse público, associadas ao desenvolvimento sustentado e 
ao bem-estar das populações; 
5 . Cooperação técnico-militar; 
6 . Resposta a emergências complexas, designadamente catástrofes naturais ou 
provocadas; 
7 . Cooperação com as forças e serviços de segurança. 
Assim, as FFAA portuguesas têm de estar dimensionadas e possuir capacidades que 
permitam fazer face a estes quadros, mas diferenciando o que têm e o que podem fazer.  
A ponderação da dimensão das FFAA e do seu sistema de Forças (SFN) deve ser 
feita com seriedade, pelo que envolve. O equilíbrio entre a ambição e o possível deve ter 
em conta, não só a garantia da integridade territorial, como imperativo constitucional, mas 
também a intervenção em apoio da população e em situações de exceção, e a necessidade 
de, no âmbito da UE, da OTAN e, até, da ONU, poder reforçar a nossa soberania e pugnar 
pela nossa segurança atuando fora das nossas fronteiras. “Num tempo em que se considera 
que para Estados como o nosso, soberania é sobretudo um lugar respeitado à mesa de 
decisões das grandes organizações internacionais, Portugal tem tido esse lugar…Não 
apenas por via do contributo militar, mas decisivamente em função do contributo militar.” 
(Pinto, 2012). Supletivamente, aquele equilíbrio deve ainda ter em conta que muitos meios 
militares e até capacidades, podem ser empenhados em missões não essencialmente milita-
res, num aproveitamento de duplo uso, como sejam nas missões de busca e salvamento ou 
de combate a incêndios. Assim, sintetizando, o emprego das nossas FFAA pode ocorrer: no 
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âmbito de um ataque ao TN; na prevenção/preempção da concretização de ameaças no 
nosso território; no apoio ao bem-estar e desenvolvimento nacional; na segurança da popu-
lação portuguesa, tanto em TN como fora das nossas fronteiras; na afirmação da presença e 
da soberania de Portugal no Espaço Estratégico de Interesse Nacional Permanente 
(EEINP); no quadro da segurança e defesa cooperativa; e no âmbito da política externa. 
O nível de ambição no quadro do emprego das FFAA está definido no Conceito Es-
tratégico Militar que, atualmente, encontra-se em fim de revisão. Contudo, na «Defesa 
2020» já vem definido o constante na seguinte tabela: 
 
Naquele documento são, ainda, referidas necessidades de meios e recursos, sinteti-
zadas na seguinte tabela, na qual os relacionamos com as orientações para o seu emprego, 
com a sua prioridade de levantamento, com a prontidão que lhe é definida e com os qua-
dros de empenhamento para as FFAA já referidos, estes identificados pelos números de 
referência que lhes atribuímos anteriormente (Conselho-de-ministros, 2013b, p. 2286): 
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Resulta, da análise conjugada da informação existente nesta tabela e na anterior, 
duas constatações. A primeira é que se defende no CEDN e na diretiva «Defesa 2020», de 
forma enfática a existência de FFAA projetáveis, o que é consensual no seio de quem se 
dedica ao estudo da problemática da defesa, mas não são contemplados meios ou recursos, 
pertencentes a qualquer um dos Ramos, que permitam de forma autónoma, a capacidade de 
projetar forças. Esta realidade é, ainda, mais preocupante quando se preconiza a existência 
de uma FRI com uma taxa de prontidão elevada e a possibilidade de emprego, em simultâ-
neo, de três unidades de escalão até batalhão em qualquer cenário, o que pressupões que os 
mesmos podem estar distanciados vários milhares de quilómetros, um dos outros e todos 
do TN. Aliás, isso já aconteceu, quando Portugal assumiu, concomitantemente, os Teatros 
de Operações (TO) da Bósnia, Kosovo e Timor. E já então a projeção de alguns Bata-
lhões/Agrupamentos para alguns desses TO, nomeadamente para o de Timor, foi conse-
guida com recursos a aviões de grande capacidade de passageiros e a navios de carga, fre-
tados a companhias civis. Sentia-se, assim, já nessa altura, a falta de aviões que proporcio-
nassem a projeção de carga e de passageiros, com grande capacidade de transporte e que 
pudessem percorrer longas distâncias. Ainda hoje essa necessidade se sente quando se pro-
jeta forças ou carga para o Afeganistão. Aliás, essa é uma deficiência também sentida e 
Umas Forças Armadas portuguesas para o segundo decénio do século XXI 
44 
reportada pela OTAN e UE, como já vimos. 
Da análise às duas tabelas ainda ressalta que, na última falta, a atribuição a uma 
força dos quadros de emprego das FFAA nº 5 – “Cooperação técnico-militar” e nº 7 – 
“Cooperação com as forças e serviços de segurança”. Não estando tal explícito, percebe-se 
que esses quadros sejam desempenhados por elementos/forças nomeados, à medida das 
necessidades e dos compromissos assumidos, das FPAS. 
A «Defesa 2020» ainda refere as necessidades de levantamento da capacidade de 
ciberdefesa, de desenvolvimento integrado de capacidades civis e militares, sob o princípio 
de duplo uso -no qual se preconiza uma unidade de ajuda e emergência- e da racionaliza-
ção e rentabilização de recursos e do dispositivo das FFAA, mediante a concentração, sem 
que isso coloque em causa o cumprimento das missões (Conselho-de-ministros, 2013b, p. 
2287). 
Estando a definição de quaisquer FFAA dependente da determinação, pelo poder 
político, do que delas se pretende -isto é, se determine os fins-, e do que a estratégia estipu-
lar quanto aos meios para os atingir, a mesma deve resistir às pressões do curto prazo, no-
meadamente financeiras, para não hipotecar o médio e longo prazo. Não havendo imunida-
de a essas pressões, corre-se o risco do SFN não possuir os meios necessários aos fins de-
finidos. 
De acordo com o Art.º 4 da Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Ar-
madas32 (LOBOFA), cumpre ao Concelho de Chefes de Estado-Maior (CCEM) elaborar a 
proposta do SFN e ao Conselho Superior de Defesa Nacional, nos termos do Art.º 17º da 
Lei de Defesa Nacional aprová-la, bem como definir e aprovar as Missões Específicas das 
FFAA (MIFAs). Assim, conhecendo-se os fins a que se destinam as FFAA, tem o CCEM a 
possibilidade de se pronunciar sobre a adequabilidade destas a esses fins, e ao poder políti-
co a responsabilidade de verificar a exequibilidade económica e a aceitabilidade política 
desse SFN (Neves, 2013). No decorrer deste processo deve-se encontrar o equilíbrio entre 
adequabilidade-exequibilidade-aceitabilidade, para que as FFAA tenham os meios necessá-
rios aos fins que se pretendem atingir, para que não se ponha em causa, em futuros próxi-
mos, as suas capacidades para cumprir as suas missões. 
b. Subsídios para uma estruturação das Forças Armadas portuguesas em 
2010-2020 
Pela análise já feita, e considerando os quadros de empenhamento das FFAA já re-
                                               
32 Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 07 de julho. 
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feridos, podemos levantar os seguintes cenários para o seu emprego: 
 
Para lhes fazer face, já vimos que existem a FRI, as FPAS e as FND. Como vimos. 
a cooperação técnico-militar e a cooperação com as forças e serviços de segurança podem 
ser conseguidas através das FPAS. Considerando estes cenários, as FFAA têm de estar 
preparadas para atuar em ambientes de paz, de catástrofe/exceção ou de guerra, devendo 
poder passar de um para o outro com rapidez e facilidade. A melhor forma para que isso 
aconteça incide na existência, nas FFAA, das capacidades em tempo de paz que sejam ne-
cessárias nos outros dois ambientes. Além disso, a sua estrutura deve possuir a capacidade 
de evoluir, por mobilização, de um efetivo máximo autorizado para tempo de paz33 para 
um outro necessário a fazer face aos desafios que resultam do outro ambiente. Para isso, o 
país, deve garantir a existência de instalações militares com condições de habitabilidade 
que permitam receber os mobilizáveis e integrá-los nas capacidades a utilizar. Tem, ainda, 
de possuir reservistas capacitados para, rapidamente, permitir que as FFAA “cresçam” e 
cumpram as suas funções militares, em especial a de combater. Quanto mais reduzidas 
forem as forças permanentes de um sistema de forças, mais necessários são os mecanismos 
que permitam ampliá-las para os níveis de forças necessários (Santos, 2014, p. 7) às con-
                                               
33 A «Diretiva 2020» defende umas FFAA com um efetivo entre 30.000 e 32.000, com um dispositivo redi-
mensionado e sujeito a uma redução de trinta por cento (Conselho-de-ministros, 2013b, p. 2287). 
Umas Forças Armadas portuguesas para o segundo decénio do século XXI 
46 
tingências vividas. Com o fim do Serviço Militar Obrigatório essa capacidade de crescer 
ficou mais limitada, pela redução do número de jovens mobilizáveis, com instrução e trei-
no para combater. Assim, torna-se necessário haver mecanismos que utilizem, da melhor 
forma, quem não está habilitado a combater em outras funções que não exijam essa habili-
dade, mas que se tornem necessárias no âmbito das contingências que poderão estar a se-
rem vividas. 
No âmbito de umas FFAA com e para o futuro, é essencial pensar a sua componen-
te operacional, mas sem esquecer o apoio territorial que elas necessitam. Os militares, no 
cumprimento da sua missão, têm de ter a certeza de que a sua saúde e a dos seus será cui-
dada e que, quando necessário, pode dispor de um sistema de apoio social que lhe garanta a 
escora da solidariedade institucional, quando dela necessitar. As instalações afetas ao seu 
sistema de saúde têm de existir, podendo, até, enquadrar-se no conceito de duplo uso, apoi-
ando a sociedade civil, em especial nas situações de catástrofes. A existência do HFAR, 
apesar das vicissitudes que lhe têm sido inerentes, se ultrapassadas para bem da saúde mili-
tar, pode vir a ser um bom exemplo de como a racionalização pode garantir o que se preci-
sa. 
Na sua participação em tempo de paz, as FFAA, para além de terem um papel rele-
vado nas ações de vigilância, reconhecimento e fiscalização do EEINP, em especial através 
das capacidades navais e aéreas, devem ainda privilegiar a utilização de meios em duplo 
uso, em especial no apoio à população, solidificando sentimentos de segurança e cativando 
simpatias. A atuação em prol dela, numa proximidade que torne visíveis as FFAA, acom-
panhada por adequadas formas de divulgação, contribuem para uma consciencialização da 
existência de um fim comum, reforçando o sentido de “ser português”.  
É, ainda, em tempo de paz que as FFAA, à dimensão das nossas possibilidades, se 
devem envolver em projetos de inovações tecnológicas e doutrinárias. Os projetos de ino-
vação que as nossas FFAA concretizarem com sucesso, serão mais-valias para o desenvol-
vimento nacional e potenciarão a sua credibilidade. Aliás, alguns desses projetos até po-
dem ser conduzidos em parceria com universidades, com instituições própria, ou com a 
ONU e UE, quer sob os conceitos de DI, de “Framework-nations” ou de P&S, ou ainda no 
quadro de outras relações de geometria variada. 
Em ambientes de catástrofe/exceção, as FFAA têm de, rapidamente, disponibilizar 
capacidades adequadas. Revela-se útil a constituição de uma unidade militar de ajuda e 
emergência para atuar nesse ambiente, mas considera-se também importante adaptar-se os 
meios aéreos ao combate a incêndios. É ainda nestes ambientes que ressalta a importância 
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de um dispositivo distribuído pelo país. Para além das vantagens do contacto próximo com 
as populações, que pode ter impacto na mobilização e recrutamento para as fileiras, um 
dispositivo distribuído pelo país permite, em situações críticas, um maior conhecimento 
das realidades, podendo as FFAA atuar com maior prontidão, disponibilizando instalações, 
meios de transporte e de armazenamento de água, tendas, apoio sanitário, apoio ao sistema 
de proteção civil etc. Vê-se, assim, com reserva a enfase dada na «Defesa 2020» à raciona-
lização através do princípio da concentração (Conselho-de-ministros, 2013b, p. 2287), pois 
tal pode significar retrações dos dispositivos para além do que é extremamente necessário, 
diminuindo as malhas territoriais sobre as quais podem recair o apoio das FFAA à comuni-
dade civil, ressaltando, daí, dificuldades quando tal apoio for necessário. Racionalizar sim, 
mas com racionalidade deve ser o princípio. 
Em ambientes de guerra, torna-se ainda mais necessário que as FFAA possuam 
adequados meios de Comando, Controlo e Comunicações e de obtenção e análise de in-
formações militares. É, ainda, indubitável a necessidade: duma unidade bem dimensiona-
da34 de Cooperação Civil-Militar (CIMIC); outra para defesa de ataques radiológicos nu-
cleares e químicos; e mais uma para ciberdefesa; dum comando de forças especiais; de 
unidades de forças especiais; e de forças navais, terrestres e aéreas originadoras das “capa-
cidades de projeção e sustentação, em simultâneo, nos esforços de segurança e defesa 
coletiva” e das “outras capacidades”, referidas na Tabela nº 8. Assim, as forças navais 
devem poder conduzir a guerra de superfície, submarina, antissubmarina, anfíbia e antiaé-
rea. As forças terrestres, podendo projetar um comando de brigada e/ou três batalhões em 
simultâneo, para um mesmo TO ou para TO diferentes, devem possuir nove unidades de 
escalão batalhões e três comandos de brigada, necessários ao ciclo de emprego “prepara-
ção-projeção-retração”. A Força Aérea deve apoiar as operações terrestres e navais, condu-
zir a luta aérea e executar missões de vigilância e reconhecimento. Enfatizamos a impor-
tância de se ponderar a capacidade nacional de transporte de médio/longo curso e grande 
capacidade de carga e pessoal, onde o nosso país é deficitário, bem como a UE e a OTAN. 
A eventual aquisição desta capacidade pode permitir ao nosso país a sua cedência no âmbi-
to da segurança coletiva e cooperativa, com reconhecimento por parte das Organizações 
que dela precisam. Colmatará, ainda, a deficiência em termos de necessidades no quadro 
da projeção da FRI e das FND. 
No plano do equipamento, deve-se salvaguardar o equilíbrio entre a operacionali-
                                               
34 Para a nossa dimensão, o escalão deve ser companhia. 
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dade e a prontidão. As forças têm de possuir um pequeno número de meios, em redundân-
cia, para que um sistema de armas ou de apoio, quando tenha de ser submetido a manuten-
ção, programada ou inopinada, possa ser substituído sem perigar a missão. 
Pertencendo Portugal à OTAN e à UE, participa, no âmbito da defesa coletiva, na 
constituição das NATO Response Forces, dos Battle-Groups e das Air e Maritime Rapid 
Response Forces. Tal exige interoperabilidades, aconselhando, como já se referiu, a consti-
tuição de FFAA por capacidades. Instiga, ainda, que Portugal acompanhe, tanto quanto 
possível, a evolução e os desenvolvimentos tecnológicos ocorridos naquelas Organizações. 
Portugal deve, mesmo, participar, no âmbito dessas Organizações, à medida da nossa reali-
dade, em projetos, bem escolhidos, de desenvolvimento de capacidades. Assim, há que 
fazer opções, encontrando-se nichos de capacidades onde possamos especializar-nos, para 
que ressalte daí valor reconhecido pelos nossos parceiros. Nesse campo, para além doutras, 
a área das operações especiais pode ser uma opção. Admite-se que Portugal, no quadro da 
defesa coletiva e cooperativa e da OTAN, venha a ter a ambição de ser o responsável por 
uma Framework Brigade. Se assim for, os seus nichos de opção terão de ser mais ambicio-
sos, abarcando a capacidade de Comando e Controlo. A realidade portuguesa adverte-nos, 
contudo, para a nossa dimensão, exigindo ambições adequadas à mesma, ponderando-as, 
caso a caso, à luz do que se “ganha” e do que se “gasta”. 
A racionalização de recursos poderá aconselhar Portugal a debruçar-se sobre as ca-
pacidades necessárias à defesa coletiva, para satisfazer os possíveis pedidos da OTAN e da 
UE, encontrando na interceção de domínios de necessidades, possíveis opções de especia-
lização em nichos de capacidades. Isso permitir-lhe-ia, com economia de recursos, satisfa-
zer pedidos não simultâneos das duas Organização. Na ponderação das opções em causa, 
considerando as referidas capacidades comuns, dever-se-á dar prioridade àquelas que satis-
fazem, igualmente, as necessidades nacionais, sobrepondo-se, no campo das opções, estas 
àquelas. Além das opções encontradas na aludida interceção, Portugal deve garantir que 
possui as capacidades necessárias aos imperativos de soberania nacional. 
Umas FFAA baseadas em capacidades exigem, param maior eficiência, a partilha 
do partilhável e a salvaguarda do específico, sem receios e reivindicações nefastas ao pro-
cesso. A integração de estruturas de chefia/comando/direção, no seio dos Ramos e entre 
Ramos, traduzir-se-á em ganhos de eficácia e de recursos. A constituição de unidades con-
juntas, com capacidades próprias, terá de acontecer nos próximos tempos. Unidades ou 
estruturas de comando/chefia/direção nas áreas do CIMIC, operações psicológicas, saúde 
operacional, comunicações, ciberdefesa, forças especiais, informações tácticas e operacio-
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nais e defesa NBQR, entre outras, ganharão eficiência tendo elementos qualificados dos 
três Ramos, com comandos rotativos entre estes. Algumas destas unida-
des/comandos/chefias devem estar na dependência do CEMGFA, face à importância das 
suas capacidades e missões, como sejam as de forças especiais ou das informações tácticas 
e operacionais, destacando, quando necessário, equipas para as forças já referidas. Quanto 
às tropas de recrutamento especial (comandos, paraquedistas, operações especiais e fuzilei-
ros), este pode ser o momento para refletir no modelo vigente e noutros que contemplem a 
integração de algumas dessas especialidades, à luz do exemplo da Bélgica (que tem para-
comandos), ou da Grécia (que tem a maior parte daquelas especialidades integradas numa 
só), sem que isso signifique a obrigatoriedade de um quarto Ramo. Ainda no âmbito da 
integração, do que é integrável, há que refletir sobre a existência dum órgão de apoio, co-
mum aos três Ramos, responsável pela aquisição e manufatura do equipamento individual 
militar e fardamento/calçado, pela alimentação e manutenção de equipamentos e sistemas 
de armas. Resultaria, daí, mais-valias para as FFAA. 
Finalmente, é importante o reforço das atuais competências do General/Almirante 
CEMGFA, conferindo-lhe instrumentos para conduzir eficientemente a atividade operaci-
onal, no âmbito dos cenários 1, 2, 3 e 5. Nos Ramos ficariam as competências necessárias 
ao levantamento, organização, preparação, instrução, treino e sustentação da componente 
territorial e das forças a empenhar naqueles cenários e à condução das operações no plano 
do cenário 4. Isso configura a transferência de responsabilidade/competências atualmente 
detidos pelos Chefes dos Ramos, resultando em eficiência na condução das operações que, 
cada vez mais, são conjuntas. 
Umas FFAA portuguesas para este decénio têm de transbordar credibilidade, obtida 
pela coesão, profissionalismo, motivação e capacidades. Isso só se consegue com o esforço 
dos militares e do poder político. 
c. Síntese conclusiva 
Portugal é europeu e pertence à OTAN. O nosso país também tem sentido as difi-
culdades económicas-financeiras europeias e que o levaram a refletir sobre como garantir a 
função de soberania defesa com economia de recursos. 
O emprego de forças nacionais no âmbito das Organizações a que Portugal pertence 
exige-lhe interoperabilidade de meios e doutrinas. Defendendo aquelas a estruturação das 
forças por capacidades, Portugal deve-se adaptar a essa conceptualização, tendo demons-
trado, ultimamente, nos seus documentos políticos orientadores, nomeadamente no CEDN 
e na «Defesa 2020», essa sua disponibilidade. Este conceito de estruturação/organização 
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pode atenuar as dificuldades decorrentes das contingências financeiras no domínio da defe-
sa, pois permite a participação nacional em projetos orientados para as capacidades, desen-
volvidos pela OTAN e UE. Validámos, assim, a nossa H4. 
As FFAA portuguesas têm de se adaptar à mutabilidade do ambiente estratégico, 
face aos imperativos da segurança e defesa nacionais, aos superiores interesses pátrios e à 
nossa participação, nos quadros das defesas cooperativa e coletiva. Assim, as nossas 
FFAA, organizadas por capacidades, tem de saber racionalizá-las, concentrando-se naque-
las que configurem os seus nichos de emprego e especialização. A opção por esses nichos 
deve ter em conta as capacidades passíveis de serem empregues, por Portugal, no âmbito 
das Organizações a que pertence, pois isso economiza recursos, não descurando as outras 
necessárias à garantia das funções de soberania nacional. Para além disso, as nossas FFAA 
devem destrinçar o que pode ser partilhado, quando daí ressaltarem sinergias, daquilo que 
é específico. Nesse quadro de integração, coloca-se a necessidade do reforço das compe-
tências do CEMGFA, em prol de uma maior eficiência na condução da atividade operacio-
nal. Respondemos, assim, à QD 3. 
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Conclusões 
O contexto económico-financeiro exigente vivido pela Europa, tem exigido dos 
seus países adaptações nos domínios da defesa e segurança. As dinâmicas emergentes 
Ásia-Pacífico têm influenciado estes domínios. Esta região tem-se tornado um polo geopo-
lítico e económico. As vicissitudes que daí resultam têm levado à mudança da postura es-
tratégica dos EUA em relação à Ásia-Pacífico, relegando para segundo plano, no campo 
dos interesses americanos, a Europa e deslocalizando daí forças e capacidades, sem que 
esta as tenha substituído. A segurança da Europa não se coaduna com vazios, pelo que os 
europeus devem repensar o que pretendem das suas FFAA. Estando Portugal inserido nes-
sa Europa, cabe-lhe, também, refletir nessa problemática. Assim, o tema que investigámos 
é de extrema pertinência e oportunidade. 
A nossa investigação tem como objeto de estudo as nossas FFAA, projeta-se no pe-
ríodo 2010-2010, tem em conta a participação nacional no âmbito da OTAN e UE, foi 
conduzida pelo método hipotético-dedutivo e seguiu um percurso metodológico que nos 
permitirá responder à QC. 
No primeiro capítulo investigámos as consequências geopolíticas, nos quadros da 
defesa e segurança europeias, da emergência da Ásia-Pacífico como polo de poder. Assim, 
verificámos que as fortes economias da região têm atraído poder estratégico e económico, 
mas também instabilidade e insegurança. A região fervilha de retóricas ofensivas e de 
ações provocatórias, estando a Coreia do Norte e a China no pódio dessas provocações. Por 
isso, os EUA têm mostrado interesse estratégico pela região, aguardando que a China defi-
na o que pretende com o seu poder militar. Os desafios emergentes da Ásia-Pacífica têm 
uma importância maior para os EUA do que para a Europa. Contudo, o recentrar dos inte-
resses e das relações geopolíticas americanas exige dos europeus maiores responsabilida-
des no âmbito da sua segurança e defesa. 
No segundo capítulo identificámos, no quadro da OTAN e da UE, as implicações 
da alteração do interesse e do empenhamento dos EUA em relação à Ásia-Pacífico. Da 
nossa investigação concluímos que, no âmbito dessas Organizações, os países europeus 
sempre se sentiram confortáveis com uma América poderosa, sensível aos apelos da Euro-
pa e pronta a assumir os principais custos da defesa desta. Assim, escudando-se nas con-
tingências financeiras, a Europa não se preocupou em gerar mais autonomia na sua defesa 
e segurança. Resulta daí uma OTAN a duas velocidades: a americana, com capacidades e 
doutrinas de ponta; e a europeia, com lacunas preocupantes, que inviabiliza um eficiente 
empenhamento europeu e não lhe permite acompanhar os americanos, deixando-lhes o 
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protagonismo. As disparidades tornam-se mais evidentes quando os europeus adotam as 
doutrinas da Aliança, tendo dificuldade em as aplicar porque estão desenhadas para capa-
cidades que não possuem. A OTAN, impulsionada pelos americanos, procuram aplicar o 
conceito DI como incentivo à partilha e desenvolvimento integrado, pelo Estados-
membros, de capacidades. Apesar dos americanos apelarem à participação da Europa no 
âmbito da OTAN, os europeus não têm aderido à iniciativa, por falta de confiança nos par-
ceiros e/ou com receio de alienar soberania. 
No seio da UE o panorama é parecido. A iniciativa europeia P&S não tem tido 
grandes evoluções, por iguais razões às da DI. Estando a OTAN a sentir as dificuldades já 
descritas, a atitude da Europa pode levar a um vazio de responsabilidades da segurança e 
defesa do continente, que atualmente é minimizado pela vontade política americana de não 
deixar que isso aconteça. Podendo essa vontade ter um limite, a Europa, ciente das suas 
vulnerabilidades e abandonando desconfianças e medos, poderá encontrar na cedência e 
partilha de capacidades a garantia da sua defesa e segurança. 
No terceiro capítulo analisámos a melhor forma das FFAA portuguesas encararem 
os desafios do ambiente estratégico europeu, no quadro das suas missões de soberania e da 
defesa coletiva e cooperativa. Da investigação ressaltou que Portugal também desinvestiu 
no sector da defesa, em especial nas capacidades militares. Face às contingências orçamen-
tais, o nosso país tem sentido a necessidade de refletir nas suas FFAA. A sua integração na 
OTAN e na UE tem levado essa reflexão para o paradigma das capacidades. Esta aborda-
gem por capacidades, por parte de Portugal, tem subjacente o sentido do racionamento de 
recursos, sem prejuízo dos imperativos de soberania e dos compromissos internacionais 
assumidos. Os recentes diplomas políticos orientam nesse sentido, preconizando conjuntos 
de forças orientadas para missões de elevada exigência operacional, de defesa do TN e do 
EEINP, de interesse público e respostas a crises, de defesa cooperativa e coletiva e de coo-
peração. Isso exige que as mesmas possuam capacidades para atuarem nos quadros de em-
prego preconizados. Da nossa investigação ressaltaram conclusões sobre essas capacida-
des, levantando-se possíveis cenários de emprego das FFAA, a saber: Defesa e segurança 
do TN e dos portugueses; Missões de soberania nacional; Defesa e segurança coletiva e 
cooperativa; Apoio ao bem-estar das populações; e Cooperação e apoio à política externa 
do Estado. 
O percurso metodológico seguido permitiu-nos atingir o nosso OG. Assim, pode-
mos, agora, responder à nossa QC, aqui transcrita: 
Quais as linhas-de-ação a implementar para o desenvolvimento de umas FFAA 
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portuguesas, tendo em vista o segundo decénio do século XXI, formuladas no quadro 
das Alianças em que nos inserimos e tendo em consideração as fortes restrições econó-
micas e financeiras que o nosso País vive, as reformas da defesa nacional e a evolução 
do contexto geopolítico mundial? 
As FFAA portuguesas têm de possuir:  
1 . Uma componente operacional maioritária, constituída: por uma FRI facil-
mente projetável, com capacidades adequadas, com elevado grau de prontidão, capaz de 
atuar num largo espetro de operações, vocacionada para a defesa e segurança coletiva de 
elevada exigência e para a defesa e segurança do TN e dos portugueses; pelas FPAS, vo-
cacionada para a defesa e segurança do TN, missões de soberania nacional e apoio ao 
bem-estar das populações; por FND, a constituir quando necessário e a prazo, vocaciona-
da para a defesa coletiva e cooperativa em apoio à política externa do Estado. 
2 . Uma componente territorial, distribuída pelo TN, de suporte àquela outra, 
geradora de forças treinadas e sustentadas, nomeadamente a FRI, na qual se suportam as 
FPAS e que confiram a instrução, treino e sustentação às mesmas. Dela se destacam as 
equipas/forças destinadas à cooperação e apoio à política externa do Estado e ela é res-
ponsável pelo apoio ao bem-estar das populações; 
3 . Uma componente de apoio àquelas outras componentes e aos militares, ser-
vindo os três Ramos, responsável pela manutenção da operacionalidade dos equipamen-
tos, pela saúde, equipamento individual e coletivo, a alimentação e apoio social aos mili-
tares. 
Na definição das capacidades para as FFAA, Portugal deve encontrar na interceção 
daquelas que a OTAN e a UE necessitam, no âmbito da defesa e segurança coletiva, op-
ções de nichos de especialização, sem descurar aquelas necessárias aos imperativos de so-
berania. Portugal deve, ainda, participar, no seio das Organizações a que pertence, em pro-
jetos de desenvolvimento de capacidades, para garantir interoperabilidades e adquirir co-
nhecimento tecnológico e capacidades a menores custos. Deve, ainda, no respeitante às 
capacidades, integrar o integrável, no seio dos Ramos e entre Ramos, mantendo as especi-
ficidades. Deve incentivar o conjunto, em especial nos quadros de apoios similares aos três 
Ramos e nos empenhamentos operacionais, reforçando-se as competências do CEMGFA. 
Resta-nos afirmar que desta investigação resultaram subsídios orientados para umas 
FFAA voltadas para este decénio, constituindo os nossos contributos para o conhecimento, 
estando os mais importantes sintetizados na resposta à QC. 
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Anexo A - Corpo de conceitos 
 
Ameaças: “[…] qualquer acontecimento ou processo que cause mortes em grande 
escala ou uma redução maciça das espectativas de vida e que enfraqueça o papel do Esta-
do como unidade básica do sistema internacional […]” (ONU, 2004, p. 23). “Uma amea-
ça é o produto de uma possibilidade por uma intenção.” (Couto, 1988, p. 172). 
Desafios - são propósitos ou realidades com que atores, estatais ou não estatais, se 
confrontam, em continuidade, exigindo-lhes linhas de ação, lógicas e estruturadas, enqua-
dráveis nos planos político, psicológico, económico, social e militar, para lhes fazer frente 
ou explorá-las, podendo constituir-se como ameaças, riscos ou oportunidades (Sousa, 
2013, pp. A1-2). 
Espaço Estratégico de Interesse Nacional Permanente – é “…o espaço que cor-
responde ao território nacional compreendido entre o ponto mais a norte, no concelho de 
Melgaço, até ao ponto mais a sul, nas ilhas Selvagens, e do seu ponto mais a oeste, na ilha 
das Flores, até ao ponto mais a leste, no concelho de Miranda do Doutro, bem como o 
espaço interterritorial e os espaços aéreos e marítimos sob responsabilidade ou soberania 
nacional.” (Assembleia-da-República, 2013, p. 2145) 
Framework Brigade – Conceito OTAN, baseado na multinacionalidade, em que os 
países vão dando forças e capacidades para constituírem uma Brigada. Assim, um país dará 
o comando de Brigada e parte, ou o todo, das forças de apoio de combate e de serviços, 
bem como, no mínimo, uma unidade de escalão batalhão, recebendo as restantes forças dos 
países parceiros. 
Hard power - utiliza recursos tangíveis como forças e dinheiro (Nye, 2011, p. 21) 
Índice de Dependência de Idosos - Relação entre a população idosa e a população 
em idade ativa, definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 
65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos 
(expressa habitualmente por 100 (10^2 ) pessoas com 15-64 anos) (PORDATA, 2014b). 
Índice de Dependência de Jovens - Relação entre a população jovem e a popula-
ção em idade ativa, definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas 
com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos e o número de pessoas com idades 
compreendidas entre os 15 e os 64 anos (expressa habitualmente por 100 (10^2 ) pessoas 
com 15-64 anos) (PORDATA, 2014b). 
Índice de Longevidade - Relação entre a população mais idosa e a população ido-
sa, definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 75 ou mais 
anos e o número de pessoas com 65 ou mais anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) 
pessoas com 65 ou mais anos) (PORDATA, 2014b). 
Índice de Dependência Total - Relação entre a população jovem e idosa e a popu-
lação em idade ativa, definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas 
com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos conjuntamente com as pessoas com 65 
ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos 
(expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas com 15-64 anos) (PORDATA, 2014b).  
Índice de Envelhecimento - Relação entre a população idosa e a população jovem, 
definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos 
e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos (expressa habitu-
almente por 100 (10^2) pessoas dos 0 aos 14 anos). (PORDATA, 2014b) 
Interoperabilidade – “…pode ser amplamente definida como a capacidade de 
nossas forças armadas para trabalhar em conjunto e interagir com outras ferramentas 
civis. É um instrumento para melhorar a utilização eficaz das capacidades militares…” 
(Conselho-Europeu, 2004); 
Poder - “É a capacidade de alterar o comportamento alheio, tendo em vista a pro-
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dução de resultados desejados.” (Nye, 2012, pp. 28-29). 
Projetável – “…envolve a capacidade de se movimentar pessoal e material para o 
teatro de operações…” (Conselho-Europeu, 2004); 
Segurança - “[…] A segurança exprime a efectiva carência de perigo, quando não 
existem (ou foram removidas) as causas dele […] é um estado instável, dependente não só 
de decisões próprias, mas também das decisões dos outros ou da confluência de circuns-
tâncias variáveis […]” (Couto, 1988, p. 38). 
Soft power - inclui fatores intangíveis como as instituições, ideias, valores, cultura 
e a perceção de políticas legítimas (Nye, 2011, p. 21). 
Sustentabilidade – “…envolve o apoio logístico mútuo entre as forças destaca-
das.” (Conselho-Europeu, 2004); 
Terrorismo epifenomenal - é aquele que se deixa conduzir pelos seus próprios 
fins, onde o ato é, em sim mesmo, o objetivo e a sua justificação, mesmo se justificado por 
uma ideologia recôndita (Joffé, 2007, p. 2) 
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Anexo B – Tabela de Indicadores de Envelhecimento 
 
Umas Forças Armadas portuguesas para o segundo decénio do século XXI 
Ap1-1 
 
Apêndice 1 – Diagrama de dedução 
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QD1: Quais as principais con-
sequências geopolíticas, já sen-
tidas, da emergência da região 
da Ásia Pacífico como centro 
de gravidade mundial? 
H1- A emergência da região Ásia-Pacífico como centro de gra-
vidade mundial tem potenciado as preocupações no âmbito da 
segurança internacional e do risco de conflitos de interesses, 
exigindo a redefinição das relações geopolíticas entre as prin-
cipais potências mundiais; 
 
 1º 25 
QD2: Que implicações resul-
tam, para a área euro-atlântica 
e para a segurança europeia, da 
centralidade na Ásia-Pacífico 
dos nossos aliados americanos? 
H2- A alteração das prioridades de interesse geopolítico dos 
EUA, face à emergência da região Ásia-Pacífico, induz a 
OTAN a procurar mecanismos para apoio ao esforço dos Esta-
dos Unidos em equilibrar os poderes naquela região; 
 
2º 33-34 H3- As restrições económicas na Europa têm afetado o inves-
timento europeu no setor da segurança e defesa mas, por moti-
vo das alterações de prioridades do seu maior aliado, a EU será 
levada a assumir a maior parte das obrigações de segurança e 
defesa da sua área geográfica; 
 
QD3: De que forma as FFAA 
portuguesas podem lidar com a 
alteração do ambiente estraté-
gico, considerando as possíveis 
adaptações a esse ambiente, 
levadas a efeito pelas Alianças 
de que fazemos parte? 
H4- O ambiente de dificuldades económicas e financeiras vivi-
do na Europa, e de restrições nessas áreas, com que Portugal se 
debate, favorece o desenvolvimento das FFAA do nosso país 
por capacidades, tendo em conta o seu emprego autónomo e no 
âmbito das Alianças a que pertence. 
  49-50 
 
